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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 541 DE 10 DE MAIO DE 2017
Alteração e Remarcação de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art.1º Alterar as férias regulamentares exercício 2017, da servidora Patricia Soares Andrade, matrícula nº 9746,
ora exercendo o Cargo Comissionado de Assistente de Gabinete da Presidência, anteriormente concedidas pela
portaria nº 13/17, sendo 15 dias para o período 17/07 a 31/07/17 e 15 dias para o período de 06/11 a 20/11/17,
conforme Memorando nº 004/2017/SECAD/CADJU.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de maio de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 530, DE 08 DE MAIO DE 2017.
Ratificação de Tempo de Contribuição de Servidor.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais com fundamento no art. 85, inciso VII, da Lei nº 8.258, de 06 de julho 2005,
CONSIDERANDO o Parecer UNGEP-JURID nº 19/2017, de 27 janeiro de 2017, constante nos autos do
Processo nº 889/2017 – TCE/MA, às fls. 32-verso;
CONSIDERANDO o deferimento da Superintendência de Previdência Pública Estadual em face do pedido da
incorporação de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria, asseverado nos autos do Processo nº
889/2017 – TCE/MA, às fls. 34;
CONSIDERANDO a Certidão de Tempo de Contribuição do Instituto Nacional do Seguro Social, de 04 de
janeiro de 2017, contida nos autos do Processo nº 889/2017 – TCE/MA, às fls. 03-04,

RESOLVE:
Art.1º – Ratificar, para efeito de aposentadoria, a incorporação do tempo de contribuição da servidora Maristela
Martinsde Sousa, matrícula nº 6569, Auditora Estadual de Controle Externo, ora exercendo a função gratificada
deAssessor de Conselheiro-Substituto II, pertencente ao Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, o período de 02/01/1986 a 25/04/1997, no cargo de Escriturário, do Banco do Estado de São Paulo
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S.A - BANESPA, perfazendo 4.129 (quatro mil, cento e vinte e nove) dias.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de maio de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 531, DE 08 DE MAIO DE 2017.
Ratificação de Tempo de Contribuição de Servidor.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais com fundamento no art. 85, inciso VII, da Lei nº 8.258, de 06 de julho 2005,
CONSIDERANDOo Parecer nº 196/2016 – UNGEP/JURID-TCE de 02 de janeiro de 2017, constante nos autos
do Processo nº 13933/2016-TCE/MA, às fls. 42-43;
CONSIDERANDO o deferimento da Superintendência de Previdência Pública Estadual em face do pedido de
incorporação de tempo de contribuição, asseverado nos autos do Processo nº 13933/2016 – TCE/MA, às fls. 56-
57;
CONSIDERANDO a Certidão de Tempo de Contribuição do Instituto Nacional do Seguro Social NIT:
1079183799-5, contida nos autos Processo nº 13933/2016 – TCE/MA, às fls. 03-04;
CONSIDERANDO a Certidão de Tempo de Contribuição do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, contida
nos autos Processo nº 13933/2016 – TCE/MA, às fls. 51-54,

RESOLVE:
Art. 1º – Ratificar, para efeito de aposentadoria, a incorporação do tempo de contribuição da servidora Yolete
Péres Vieira, matrícula nº 7104, Auditor Estadual de Controle Externo, pertencente ao Quadro de Pessoal do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, os seguintes períodos:
a) 03/06/1982 a 03/08/1982, no Cargo de Escrituraria do Banco Bradesco S.A, perfazendo 61 (sessenta e um)
dias;
b) 30/05/1983 a 30/04/1984, no Cargo de Auxiliar I do Banco Safra S.A, perfazendo 336 (trezentos e trinta e
seis) dias;
c) 29/11/1984 a 06/08/1985, no Cargo de Auxiliar do Banco Itaú Holding Financeira S/A, perfazendo 250
(duzentos e cinquenta) dias;
d) 12/08/1985 a 18/03/1987, no Cargo de Datilografa CLS A do Instituto Nacional de Previdência Social,
perfazendo 583 (quinhentos e oitenta e três) dias;
e) 21/09/1987 a 28/08/1996, no Cargo de Carreira Administrativa B 2 do Banco do Brasil S/A, perfazendo 3264
(três mil, duzentos e sessenta e quatro) dias, sendo deduzido acúmulo existente;
f) 19/03/1987 a 20/09/1987, no Cargo de Auxiliar Judiciário, Classe A, Referência NM-24, no Tribunal
Regional Eleitoral do Maranhão, perfazendo 186 (cento e oitenta e seis) dias.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de maio de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 539, DE 10 DE MAIO DE 2017
Concessão de férias a Conselheiro.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo. 85, inciso VI da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 85 da Lei nº. 8.258/2005, ao Senhor Raimundo Nonato de Carvalho Lago
Júnior, matricula nº 2907, Conselheiro deste Tribunal de Contas, 60 dias de férias regulamentares, referentes ao
exercício de 2018, a considerar no período de 02/01/2018 a 02/03/2018, conforme Processo nº
6059/2017/TCE/MA.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de maio de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente
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PORTARIA Nº. 542 DE 10 DE MAIO DE 2017.
Dispõe sobre inclusão de dependentes de servidor para fins de Dedução do Imposto de Renda.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria Nº 145, de 11 de fevereiro de 2014 e considerando o Processo
nº 6007/2017/TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal Brasileira nº 1500/14, artigo 90, Inciso
III, à servidora Perpétua Saldanha Viana Ramos, matrícula nº 12823, ora exercendo o Cargo em Comissão de
Supervisor de Controle Gerencial deste Tribunal, inclusão de dependentes para fins de dedução de imposto de
renda, em favor dos seus filhos Antônio Carlos Saldanha Ramos e Luiz Moreira Ramos Neto, nascidos em
10/01/2000 e 25/03/2004, respectivamente.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de maio de 2017.

Benardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA Nº. 543 DE 10 DE MAIO DE 2017.
Dispõe sobre inclusão de dependente de servidor para fins de Dedução do Imposto de Renda.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria Nº 145, de 11 de fevereiro de 2014 e considerando o Processo
nº 6053/2017/TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal Brasileira nº 1500/14, artigo 90, Inciso
III, à servidora Shirley Duarte Pinto de Araújo, matrícula nº 13276, ora exercendo o Cargo em Comissão de
Assessor Especial de Conselheiro II deste Tribunal, inclusão de dependente para fins de dedução de imposto de
renda, em favor do seu filho João Ernane Sarney de Araújo Costa, nascido em 31/01/2005.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de maio de 2017.

Benardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 544 DE 10 DE MAIO DE 2017.
Dispõe sobre a relotação de servidores nas unidades que compõem a estrutura organizacional
do TCE e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014 e, considerando o que
dispõea Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos da Lei Estadual
nº9.936, de 22 de outubro de 2013, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão do dia 24 de outubro de
2013,

RESOLVE:
Art. 1.º Relotar da Supervisão de Protocolo 2 (SUPRO 2), o servidor Mauro Henrique Ribeiro Costa, matrícula
nº 6619, Técnico Estadual de Controle Externo, para a Supervisão de Protocolo 1 (SUPRO 1), a partir de 15 de
maio de 2017, conforme Memorando nº 042/2017-Secad.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de maio de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

APOSTILA Nº 02/2017/TCE/MA
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais, declara que, Marcia Cristina Moura Ribeiro, matricula nº 4010, Assistente Técnico da Secretaria de
Estado da Gestão e Previdência, ora à disposição deste Tribunal, passa a assinar pelo nome de Marcia Cristina
Moura Ribeiro Macieira, conforme Certidão de Casamento, às fls. 03 do Processo nº. 6231/2017/TCE/MA.
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Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de maio de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente 

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO N° 022/2015-SUPEC/COLIC-TCE-MA,
PROCESSOADMINISTRATIVO Nº 5191/2017; AMPARO LEGAL: art. 57, § 1º, I e IV e art. 65 I, "a" e "b"
c/c §§ 1º e 2º da Lei n° 8.666/93; PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e a empresa
CONSTRUTORA IMPAX LTDA.; CNPJ: 10.571.491/0001-84; OBJETO DO CONTRATO: Construção do
remanescente do anexo do prédio sede do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, inclusive
estacionamento; OBJETO DO ADITIVO: alterar as cláusulas primeira, segunda, quarta e quinta do Contrato
nº 022/2015-COLIC/TCE-MA , visando a alteração qualitativa e quantitativa do seu objeto, e do seu valor,
bem como a prorrogação dos seus prazos de execução e de vigência, por mais 180 (cento e oitenta dias) dias.
DO VALOR: O valor do contrato fica acrescido em R$ 1.032.828,46 (hum milhão trinta e dois mil, oitocentos
e vinte oito reais e quarenta e seis centavos) equivalente a 4,51% (quatro vírgula cinquenta e um por cento) do
seu valor original. RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: Exercício financeiro: 2015/2017;Unidade Gestora (UG):
020101 – TCE/MA; Gestão: 00001 – Tesouro; Natureza da Despesa: 4.4.90.51 – Obras e Instalações; Fonte
deRecursos: 0101000000 – Ordinário; Plano Interno: OBRA ANEXO; DA VIGÊNCIA: O prazo de execução
do contrato fica prorrogado até o dia 10/10/2017 e o prazo de vigência até o dia 23/10/2017.DATA DA
ASSINATURA: 20/04/2017. São Luís, 11 de maio de 2017. Odine Quadros de A. Ericeira – Supervisora de
Execução de Contratos – TCE/MA.
 

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo n.º 8340/2016-TCE/MA
Natureza: Recurso de revisão
Exercício financeiro: 2007
Processo de contas n° 2455/2008 – TCE
Entidade: Prefeitura Municipal de Riachão
Recorrente:João Santos Braga – ex-Prefeito, CPF n° 413.173.003-00, residente e domiciliado na Rua Domingos
Pereira, n° 187, Centro, Riachão-MA, CEP 65.990-000
Procuradores constituídos: Amanda Carolina Pestana Gomes, OAB/MA n° 10.724, e Hilquias Cunha Ferreira,
OAB/MA n° 2.782-E
Recorridos: Acórdãos PL-TCE/MA n°s 230/2012 e 549/2013
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Recurso de revisão. Contas de gestão. Tempestividade. Conhecimento. Provimento parcial.
Impropriedades que não resultaram em dano ao erário. Falha de natureza formal ensejadora de
multa. Irregularidades que não prejudicam as contas. Voto. Julgamento regular com ressalva.
Exclusão de débito. Aplicação de multa. Arquivamento de cópias por meio eletrônico neste
TCE.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 1220/2016
Vistos, relatados e discutidos, em grau de recurso, estes autos, que tratam de análise e julgamento do recurso de
revisão interposto em face dos Acórdãos PL-TCE nºs. 230/2012 e 549/2013, que julgaram irregular a tomada de
contas anual dos gestores da administração direta do Município de Riachão, de responsabilidade do Senhor João
Santos Braga, relativa ao exercício financeiro de 2007, os membros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão,no uso das atribuições que lhes conferem os artigos 129, inciso III, e 139 da Lei Estadual nº 8.258, de
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06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), c/c os artigos 281, 282, III, e 289 do Regimento Interno do
TCE/MA, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acordam
em:
1. Conhecer do presente recurso, tendo em vista o preenchimento dos requisitos de admissibilidade;
2. Dar-lhe provimento parcial, modificando o julgamento para regular com ressalvas relativas à tomada de
contas anual dos gestores da administração direta do Município de Riachão, de responsabilidade do Senhor João
Santos Braga, no exercício financeiro de 2007, em razão de as irregularidades apontadas no acórdão recorrido
não caracterizam ato doloso de improbidade administrativa, má-fé, enriquecimento ilícito, mas serem
impropriedades que não resultaram em dano ao erário, embora ensejadoras de multa e recomendação, por serem
de natureza formal;
3. Aplicar ao responsável, o Senhor João Santos Braga, a multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), em
favor do erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (FUMTEC), a ser
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial deste acórdão, em razão das
irregularidades remanescentes, nos termos do artigo 67, inciso I, da Lei nº 8.258/2005, notadamente porque as
impropriedades descritas na decisão recorrida não são causadoras de dano ao erário;
4. Excluir a condenação ao Senhor João Santos Braga, pela imputação do débito no valor de R$ 5.338,78 (cinco
mil, trezentos e trinta e oito reais e setenta e oito centavos), em virtude do pagamento realizado pelo
responsável, que decorreu em razão de despesas com juros por atraso no recolhimento de INSS (item 3.3.2,
seção III, do Relatório de Informação Técnica nº 308/2009-UTCOG-NACOG);
5. Recomendar a adoção de providências corretivas por parte do responsável ou de quem lhe haja sucedido que
não reincida nas impropriedades acima elencadas;
6. Determinar o aumento da multa acima consignada, na data do efetivo pagamento, se realizado após o
vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (Lei Estadual nº 8.258/2005, art. 68);
7. Enviar à Procuradoria-Geral do Estado, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via original deste
acórdão e uma cópia dos demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial de cobrança
da multa ora aplicada, tendo como devedor o Senhor João Santos Braga;
8. Enviar cópia deste acórdão e dos demais documentos relacionados no inciso II do art. 17 da Instrução
Normativa – TCE/MA nº 17/2008 à Procuradoria-Geral de Justiça, para os fins previstos na Lei Complementar
Estadual nº 13/1991, artigo 26, inciso IX, em cinco dias, após o trânsito em julgado (IN-TCE/MA nº 09/2005,
artigo 16);
9. Arquivar cópias dos autos, por meio eletrônico, para os fins de direito e esclarecimento de situação.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro
César de França Ferreira, Raimundo Nonato Carvalho Lago Júnior, Edmar Serra Cutrim (Relator), José de
Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira, e o Conselheiro Substituto Osmário Freire
Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís-MA, 07 de dezembro de 2016.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procuradores de Contas

Processo nº 3396/2006 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2005
Entidade: Prefeitura Municipal de Bequimão
Responsável: João Batista Cantanhede Martins, ex-Prefeito, CPF n° 022.089.543-00, residente e domiciliado à
Praça Santo Antônio, n° 49, Centro, CEP 65248-000, Bequimão/MA
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
 Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Contas anual de governo. Prefeitura municipal de Bequimão. Longo decurso de tempo torna
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prejudicadoo exercício da ampla defesa e do contraditório. Autuação ha mais de 10 (dez) anos.
Aplicaçãoda Decisão Normativa - TCE/MA n° 006/2005. Voto pela emissão de parecer prévio
com abstenção de opinião. Arquivamento de peças dos autos por meio eletrônico no TCE.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA Nº 11/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de análise e julgamento da prestação de contas anual de
Governo da Prefeitura Municipal de Bequimão, no exercício financeiro de 2005, de responsabilidade do Senhor
João Batista Cantanhede Martins – Prefeito e Ordenador de despesas no exercício considerado, os Conselheiros
doTribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, inciso I, c/c o
art. 75 da Constituição Federal, art. 172, inciso I, da Constituição Estadual, com redação dada pela Emenda
Constitucionalnº 053/2007, arts. 1º, inciso II, 7º, incisos I e II,  8º, §4º, 14, § 3º, 24, caput, e 25 da Lei n.º 8.258,
de 06 de junho de 2005, c/c os arts. 187, §3º, 191, inciso IV, § 5°, e 194 do Regimento Interno, decidem:
1 – Emitir parecer prévio com abstenção de opinião referente a prestação de contas anual de Governo da
Prefeitura Municipal de Bequimão, no exercício financeiro de 2005, de responsabilidade do Senhor João Batista
Cantanhede Martins – Prefeito e Ordenador, em razão da ausência de pressuposto de constituição e de
desenvolvimento válido e regular do processo, passados quase 11 (onze) anos do período correspondente;
2 – Determinar o arquivamento do processo, com fundamento no art. 25 da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 1º,
inciso I, da Decisão Normativa TCE/MA n° 006/2005, sem prejuízo do desarquivamento dos autos, em razão de
fato superveniente devidamente comprovado e capaz de reabrir a instrução do processo;
3 – Dar ciência às partes interessadas através da publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico desta
Corte de Contas, para que surta seus efeitos legais.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho,
Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim (Relator), Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas
Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de fevereiro de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique de Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 7468/2016-TCE/MA
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada - Embargos de Declaração
Exercício financeiro: 2010
Processo de contas nº 4163/2011-TCE/MA
Entidade: Prefeitura Municipal de Bacuri
Responsável: Washington Luiz de Oliveira, CPF nº 425.175.323-20, residente na Rua da Alegria, nº 52, Centro,
Bacuri/MA, 65.270-000
Procuradores constituídos: Sérgio Eduardo de Matos Chaves, OAB/MA nº 7.405; Antônio Gonçalves Marques
Filho, OAB/MA nº 6.527, com endereço na Avenida Colares Moreira, Qd. 23, nº 10, Sala nº 810, Ed. São Luís
Multiempresarial, Renascença II, São Luís/MA, CEP nº 65.075-441
Embargante: Câmara Municipal de Bacuri, CNPJ nº 04.516.638/0001-30, Av. Sete de Setembro, S/N,
Bacuri/MA, representada pelo seu presidente, Senhor José Ribamar Santos Júnior
Embargado: Decisão PL-TCE/MA nº 118/2016, publicada no Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA do dia
22/08/2016
Ministério Publico de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Embargos de declaração com pedido de efeitos infringentes opostos pela Câmara Municipal de
Bacuri. Alegação de contradição. Ausência de interesse processual e legitimidade. Não
conhecimento.

ACÓRDÃO PL–TCE Nº 159/2017
Vistos, relatados e discutidos, em grau de recurso, estes autos, que tratam de embargos de declaração com
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pedido de efeitos infringentes opostos em 26 de agosto de 2016 pela Câmara Municipal de Bacuri, por meio de
seu Presidente, o Senhor José Ribamar Santos Júnior, em face da Decisão PL-TCE/MA nº 118/2016, publicado
no diário eletrônico do TCE/MA do dia 22 de agosto de 2016, que desconstituiu o Parecer Prévio PL-TCE/MA
nº 02/2014, referente à prestação de contas do Prefeito de Bacuri, Senhor Washington Luiz de Oliveira,
ordenador de despesa no exercício financeiro de 2010, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 129, inciso II, e 138 da Lei nº 8.258/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto
do Relator, e de acordo com o Parecer nº 173/2017 do Ministério Público de Contas, em:
a) negar conhecimento aos embargos de declaração opostos pela Câmara Municipal de Bacuri, representada por
seuPresidente, o Senhor José Ribamar Santos Júnior, por não estarem presentes os requisitos de admissibilidade
previstos no art. 138, § 1º, da Lei nº 8.258/2005;
b)  manter a Decisão PL-TCE/MA nº 118/2016.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator),
os Conselheiros-Substitutos Merlquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 9923/2010-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
Subnatureza: Dispensa de Licitação
Origem: Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Maranhão – Detran-MA
Responsável: Flávio Trindade Jerônimo, CPF nº 467.273.613-04, endereço: Rua Osires, nº 10, Quadra 604,
Edifício Casablanca, CEP 65.075-775, Renascença II, São Luís/MA
Ministério Público: Procuradora de Contas Flavia Gonzalez Leite
Relator: Álvaro César de França Ferreira

Dispensa de licitação em caráter emergencial. Contratação de serviços em Tecnologia da
Informação.

ACÓRDÃO PL-TCE N. º 194/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a apreciação da legalidade de atos e contratos de
responsabilidade do Senhor Flávio Trindade Jerônimo, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal, o
art.172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão, o art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA) e o art. 1º, inciso II, do Regimento Interno, em sessão plenária ordinária,
acolhendo o Parecer n° 2361/2011 do Ministério Público, acordam:
I. pela irregularidade do Contrato nº 35/2010, pois este se originou de dispensa de licitação em caráter
emergencial (Processo nº 23300 – DETRAN/MA), cuja necessidade não restou suficientemente comprovada.
Desse modo, assiste razão ao Eminente Ministério Público de Contas com a condenação do gestor responsável
aopagamento de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), art. 67, inciso III da Lei Orgânica do TCE/MA
e apensamento dos autos às contas correspondentes;
II. pela não concessão da medida cautelar requerida pela Ilustre Procuradoria de Contas, pois o Senhor Flávio
Trindade Jerônimo não ocupa mais o cargo de ordenador de despesas na autarquia estadual de trânsito, razão
pela qual aquele pedido perdeu o objeto.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho,
Álvaro César de França Ferreira (Relator), João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim
Washington Luís de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães, e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de março de 2017

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9553/2016 – TCE/MA
Natureza: Processo Administrativo (pedido de retificação de Acórdão)
Exercício financeiro: 2007
Processo de contas: 2285/2015-TCE/MA
Entidade: Câmara Municipal de Godofredo Viana
Requerente: José Lindoval de Matos Júnior, CPF nº 796.338.113-68, residente na Rua Eudes Farias, nº 9,
Centro, Godofredo Viana, 65.285-000
Procuradores constituídos: Meritu Assessoria e Consultoria Contábil, CNPJ nº 21.119.148/0001-10; Raimundo
Luiz Nogueira Filho, CRC/PI nº 7409/O T-MA; Roni Stefano da Rocha Rabelo, CRC/MA nº 12181-0-8;
Raimundo Luiz Nogueira, CRC-PI nº 1067/0 T-MA; Nicole Monteiro de Melo, CPF nº 602.774.693-92 e
Fernando José de Carvalho Oliveira, CRC/MA nº 11337/0, com escritório localizado na Rua Júpiter, nº 140,
Quadra 22, Recanto dos Vinhais, São Luís-MA
Ministério Público de Contas: Procuradora Flavia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Pedido de retificação de acórdão. Ocorrência do trânsito em julgado do Recurso de Revisão nº
2285/2015, referente à prestação de contas do Presidente da Câmara Municipal de Godofredo
Viana, Senhor José Lindoval de Matos Júnior no exercício financeiro de 2007. Impossibilidade
jurídica. Inteligência do artigo 14, §2º da Lei Orgânica do TCE/MA. Indeferimento do pedido.

DECISÃO PL–TCE Nº 198/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de requerimento formulado pelo presidente da Câmara
Municipal de Godofredo Viana, Senhor José Lindoval de Matos Júnior, exercício financeiro de 2007,
DECIDEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso
II,da Constituição Estadual do Maranhão e no art. 20, inciso I, alínea “u”, do Regimento Interno do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório
e voto do Relator, e acolhido o Parecer n. 578/2016-GPROC2 do Ministério Público de Contas, em:
1. conhecer da presente petição, protocolizada com fundamento no art. 5º, XXXIV, alínea “a” da Constituição
Federal; 
2.indeferir o pedido em razão do trânsito em julgado do Recurso de Revisão nº 2285/2015-TCE/MA, referente à
Prestação de Contas do Presidente da Câmara Municipal de Godofredo Viana, exercício financeiro de 2007
(art.14, §2º, da Lei Orgânica);
3. dar ciência desta decisão ao requerente.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho,
Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz
de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membros do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Olivei
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

PAUTA DA 18ª SESSÃO ORDINÁRIA DO PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
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MARANHÃO
SERÃO JULGADOS NA SESSÃO DO PLENO DE QUARTA-FEIRA, 18  DE  MAIO   DE 2017,    ÀS   10  
HORAS,   OU,   NÃO  SE  REALIZANDO, NAS  QUARTAS-FEIRAS SUBSEQUENTES, OS SEGUINTES
PROCESSOS: 
1 - PROCESSO Nº 7683/2010 - TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
GABINETE DO PREFEITO DE PAULO RAMOS
Responsável: JOAO TEIXEIRA NORONHA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Raimundo Oliveira Filho
Advogado: Aldy Silva Saraiva Júnior - OAB/MA 2.378
Advogado: Fabrício Mendes Lobato - OAB/MA 6.706
Advogado: Carlos Sérgio de Carvalho Barros – OAB/MA 4.947
2 - PROCESSO Nº 8250/2010 - TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
GABINETE DO PREFEITO DE PAULO RAMOS
Responsável: JOAO TEIXEIRA NORONHA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Raimundo Oliveira Filho
Advogado: Aldy Silva Saraiva Júnior - OAB/MA 2.378
Advogado: Fabrício Mendes Lobato - OAB/MA 6.706
Advogado: Carlos Sérgio de Carvalho Barros – OAB/MA 4.947
3 - PROCESSO Nº 669/2011 - TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
GABINETE DO PREFEITO DE PALMEIRÂNDIA
Responsável: NILSON SANTOS GARCIA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Raimundo Oliveira Filho
Não há representantes legais
4 - PROCESSO Nº 3399/2011 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE
Responsável: FRANCIVALDO VASCONCELOS SOUZA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Raimundo Oliveira Filho
Advogado: Klayton Noboru Passos Nishiwaki – OAB/MA 8.513
Advogado: Roberth Seguins Feitosa - OAB/MA 5.284
Advogado: Tiago Anderson Luz França - OAB/MA 8.545
Advogado: José Francisco Belém de Mendonça Júnior - OAB/MA 5.313
Observação: Recurso de Reconsideração.
5 - PROCESSO Nº 11276/2016 - REPRESENTAÇÃO
GABINETE DO PREFEITO DE CAJARI
Responsável: CAMYLA JANSEN PEREIRA SANTOS, JOEL DOURADO FRANCO
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Raimundo Oliveira Filho
Não há representantes legais
Observação: Representantes: Adailton Sá Vieira - Vereador; João Evangelista Oliveira Costa - Vereador;
Raimundo Nonato Pereira - Vereador.
6 - PROCESSO Nº 13984/2016 - RECURSO DE REVISÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PIO XII
Responsável: DAVI RIBEIRO DA SILVA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Raimundo Oliveira Filho
Não há representantes legais
7 - PROCESSO Nº 3534/2009 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
GABINETE DO PREFEITO DE SANTANA DO MARANHÃO
Responsável: JOAO SEBASTIAO SILVA DE ALMEIDA E CARMEM LÚCIA BRAGA ROCHA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
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Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
8 - PROCESSO Nº 3541/2009 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
GABINETE DO PREFEITO DE SANTANA DO MARANHÃO
Responsável:FRANCISCA MARIA VALENTIM GOMES OLIVEIRA, FRANCISCO DAS CHAGAS
MARQUES, JOAO SEBASTIAO SILVA DE ALMEIDA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
9 - PROCESSO Nº 3545/2009 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
GABINETE DO PREFEITO DE SANTANA DO MARANHÃO
Responsável: JOAO SEBASTIAO SILVA DE ALMEIDA E MARIA DO SOCORRO ARAÚJO COIMBRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
10 - PROCESSO Nº 3379/2012 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS DE CAJARI
Responsável: CAMYLA JANSEN PEREIRA SANTOS, JOEL DOURADO FRANCO
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
11 - PROCESSO Nº 3786/2012 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANTA QUITÉRIA DO MARANHÃO
Responsável: MARLENE GOMES DE BRITO PEDROSA, OSMAR DE JESUS DA COSTA E SOUSA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
12 - PROCESSO Nº 4023/2012 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
Responsável: ANTONIO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR, SÔNIA MARIA NASCIMENTO CRUZ
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
13 - PROCESSO Nº 4568/2012 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE AGUA DOCE DO MARANHÃO
Responsável: JOSE ELIOMAR DA COSTA DIAS E ROSARIA DE MARIA E SILVA CARVALHO DIAS
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Advogado: Carlos Sérgio de C. Barros - OAB/MA 4.947
Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB/MA 11.909
14 - PROCESSO Nº 4924/2012 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE COLINAS
Responsável:VALMIRA MIRANDA DA SILVA BARROSO E NEUZA OLIVEIRA MACIEL PEREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
15 - PROCESSO Nº 11896/2013 - DOCUMENTAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
GABINETE DA PREFEITA DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
Responsável: JOSE NILTON MARREIROS FERRAZ
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
16 - PROCESSO Nº 5103/2014 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO
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GABINETE DO PREFEITO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO
Responsável: GILZANIA RIBEIRO AZEVEDO
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Advogado: Álvaro Valadão Borges Neto – OAB/MA 5.509
17 - PROCESSO Nº 2889/2009 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ
Responsável: RAIMUNDO NONATO E SILVA
Ministério Público: Sem manifestação 
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Advogado: Sérgio Eduardo de Matos Chaves - OAB/MA  7.405
Advogado: Antônio Gonçalves Marques Filho - OAB/MA 6.527
Advogado: Roberth Seguins Feitosa – OAB/MA 5.284
Advogado: Jose Francisco Belém de Mendoça – OAB/MA 5.313
Advogado: Klayton Noboru Passos Nishiwaki – OAB/MA 8.513
Advogado: Carlos Vinicius Lauande Franco - OAB/MA 11.508
Procurador: Márcio André Cutrim de Carvalho - CRC-MA 9414/0-0
Observação: Embargos de declaração.
18 - PROCESSO Nº 2897/2009 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ
Responsável: RAIMUNDO NONATO E SILVA
Ministério Público: Sem manifestação do MP
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Advogado: Sérgio Eduardo de Matos Chaves - OAB/MA  7.405
Advogado: Antônio Gonçalves Marques Filho - OAB/MA 6.527
Advogado: Roberth Seguins Feitosa – OAB/MA 5.284
Advogado: Jose Francisco Belém de Mendoça – OAB/MA 5.313
Advogado: Klayton Noboru Passos Nishiwaki – OAB/MA 8.513
Advogado: Carlos Vinicius Lauande Franco - OAB/MA 11.508
Procurador: Márcio André Cutrim de Carvalho - CRC-MA 9414/0-0
Observação: Embargos de declaração.
19 - PROCESSO Nº 4157/2011 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE
Responsável:RAIMUNDO COELHO JUNIOR
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Advogado: Elmorane Brito Martins Coelho – OAB/MA 7.648
20 - PROCESSO Nº 2830/2008 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS
Responsável: JOSÉ FAUSTINO SILVA
Ministério Público: Sem manifestação 
Relator: Edmar Serra Cutrim
Advogado: Amanda Carolina Pestana Gomes - OAB/MA 10.724
Procurador: Sâmara Santos Noleto - CPF 641.716.123 - 49
Procurador: Joanathas Langeni C. Everton - CPF 015.233.353-35
21 - PROCESSO Nº 2434/2010 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
Responsável: LIORNE BRANCO DE ALMEIDA JUNIOR
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Edmar Serra Cutrim
Advogado: Enéas Garcia Fernandes Neto - OAB-MA 6.756
Advogado: Luís Eduardo Franco Bouéres - OAB/MA 6.542
Advogado: Claudia Marciel de Almeida - OAB/MA 5.998
Advogado: Daniel Lima Cardoso - OAB/MA 13.334
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Advogado: Laila Santos Freitas - OAB/MA 13.454
Advogado: Layonan de Paula Miranda - OAB/MA 10.699
Observação: Recurso de Reconsideração.
22 - PROCESSO Nº 3054/2011 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO
GABINETE DO PREFEITO DE CENTRO DO GUILHERME
Responsável: MARIA DEUSDETE LIMA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Edmar Serra Cutrim
Advogado: Sérgio Eduardo de Matos Chaves - OAB/MA  7.405
Advogado: Antonio Gonçalves Marques Filho - OAB/MA 6.527
23 - PROCESSO Nº 3797/2013 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
GABINETE DO PREFEITO DE PRESIDENTE JUSCELINO
Responsável: DACIO ROCHA PEREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Edmar Serra Cutrim
Não há representantes legais
24 - PROCESSO Nº 12846/2015 - CONSULTA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MARANHAO
Responsável: ADELMO DE ANDRADE SOARES
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Edmar Serra Cutrim
Não há representantes legais
25 - PROCESSO Nº 11787/2015 - CONTRATO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE
Responsável:FRANCIVALDO VASCONCELOS SOUZA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: João Jorge Jinkings Pavão
Não há representantes legais
26 - PROCESSO Nº 144/2016 - TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
GABIENTE DO PREFEITO DE FORMOSA DA SERRA NEGRA
Responsável: MARCOS ANTONIO BARBOSA PACHECO
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: João Jorge Jinkings Pavão
Não há representantes legais
27 - PROCESSO Nº 149/2016 - TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
GABINETE DO PREFEITO DE SÃO JOÃO DO CARÚ
Responsável: MARCOS ANTONIO BARBOSA PACHECO
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: João Jorge Jinkings Pavão
Não há representantes legais
28 - PROCESSO Nº 9999/2016 - RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MARANHÃO
Responsável:MARGARETE CUTRIM VIEIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: João Jorge Jinkings Pavão
Advogado: Antino Correa Noleto Junior - OAB/MA 8.130
Advogado: Sâmara Santos Noleto  - OAB/MA 12.996
Advogado: Francisco Cavalcante Carvalho - CPF 002.471.093-80
29 - PROCESSO Nº 11700/2016 - TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BARREIRINHAS
Responsável: FELIPE COSTA CAMARÃO
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: João Jorge Jinkings Pavão
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Não há representantes legais
30 - PROCESSO Nº 2371/2012 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS GESTORES DAS ENTIDADES DA
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE BACABAL
Responsável: BERNARDO PEREIRA DA SILVA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite  
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo – OAB/MA 8.307
Advogado: Thainara Cristiny Sousa Almeida – OAB/MA 8.252
Advogado: Silas Gomes Brás Júnior - OAB-MA 9.837
Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB/MA 10.599
Advogado: Alanna Suelem Bezerra Rocha Santos - OAB-MA 7.096
Advogado: Lays de Fátima Leite Lima - OAB/MA 11.263
Advogado: Mariana Barros de Lima - OAB/MA 10.876
Observação: Embargos de Declaração
31 - PROCESSO Nº 3693/2012 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS GESTORES DAS ENTIDADES DA
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
INSTITUTO DE  PREVIDENCIA MUNICIPAL DE  PAÇO DO LUMIAR
Responsável: RENATO FERREIRA CUNHA
Ministério Público: 
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Advogado: Amanda Carolina Pestana Gomes - OAB/MA 10.724
Advogado: Hilquias Cunha Ferreira - OAB/MA 2.782-E
Observação: Embargos de Declaração
32 - PROCESSO Nº 4154/2012 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO
SECRETARIA DO GABINETE DO PREFEITO DE PINDARÉ MIRIM
Responsável: HENRIQUE CALDEIRA SALGADO
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo – OAB/MA 8.307
Advogado: Silas Gomes Brás Júnior - OAB-MA 9.837
Advogado: Bruno Leonardo Silva Rodrigues - OAB/MA 7.099
Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB/MA 10.599
Advogado: Amanda Carolina Pestana Gomes - OAB/MA 10.724
Advogado: Antônio Geraldo de Oliveira Marques Pimentel Júnior - OAB/MA nº 5.759
33 - PROCESSO Nº 4192/2013 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO
Responsável: JOSÉ GOMES COELHO
Ministério Público: Sem manifestação 
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Advogado: Antino Correa Noleto Junior - OAB/MA 8.130
Advogado: Sâmara Santos Noleto  - OAB/MA 12.996
Advogado: Francisco Cavalcante Carvalho - CPF 002.471.093-80
Procurador:Francisco Cavalcante Carvalho - CPF 002.471.093-80
Observação: Embargos de Declaração
34 - PROCESSO Nº 5061/2014 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA
CÂMARA MUNICIPAL DE JATOBÁ
Responsável:BRAZ ALVES DE MORAES
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Não há representantes legais
Observação: JULGAMENTO SUSPENSO NA SESSÃO DE  03/05/2017.
35 - PROCESSO Nº 5627/2015 - REPRESENTAÇÃO
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO MARANHÃO
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Responsável: ANTONIO DE JESUS LEITÃO NUNES, PAULO GUILHERME LOPES DE ARAUJO
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Advogado: Matheus da Rocha Montes - OAB/MA nº 9.155
Observação: VISTA AO PROCURADOR-GERAL DE CONTAS JAIRO CAVALCANTI VIEIRA (APÓS O
VOTO DO RELATOR).
36 - PROCESSO Nº 6163/2015 - RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DO
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO DE PASTOS BONS
Responsável:WANIA MARIA MOTA BARROS
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Não há representantes legais
37 - PROCESSO Nº 3958/2016 - RECURSO DE REVISÃO
GABINETE DO PREFEITO DE RIACHÃO
Responsável: JOAO SANTOS BRAGA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Advogado: Amanda Carolina Pestana Gomes - OAB/MA 10.724
Advogado: Hilquias Cunha Ferreira - OAB/MA 2.782-E
Observação: VISTA AO PROCURADOR DE CONTAS PAULO HENRIQUE ARAÚJO DOS REIS NA
SESSÃO DE 22/03/2017 (ANTES DO VOTO DO RELATOR).
38 - PROCESSO Nº 13001/2016 - REPRESENTAÇÃO
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Responsável: CATARINA DELMIRA BOUCINHAS LEAL, HUMBERTO IVAR ARAÚJO COUTINHO
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite 
Relator: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Advogado: Eduardo Aires Castro - OAB/MA 5.378
Advogado: Francisco Tobias de Castro Neto - OAB/MA 10.015
Advogado: Evandro Soares da Silva Júnior - OAB/MA 11.515
Observação: VISTA AO CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM NA SESSÃO DE 05/04/2017 (ÁPÓS
PROPOSTA DE DECISÃO DO RELATOR).
39 - PROCESSO Nº 3343/2010 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO
GABINETE DO PREFEITO DE PRESIDENTE SARNEY
Responsável: EDISON BISPO CHAGAS
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
Observação: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE  10/05/2017.
40 - PROCESSO Nº 3353/2010 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
GABINETE DO PREFEITO DE PRESIDENTE SARNEY
Responsável: EDISON BISPO CHAGAS
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
Observação: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE  10/05/2017.
41 - PROCESSO Nº 3560/2012 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  - FMS DE NOVA COLINAS
Responsável: LUCINETE REGO RIBEIRO, RAIMUNDO NONATO REGO RIBEIRO
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
Observação: Responsáveis: Raimundo Nonato Rego Ribeiro (Prefeito) e Lucinete Rego Ribeiro (Secretária
Municipal de Saúde).



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 924/2017 São Luís, 12 de maio de 2017

Página 16 de 93

                                             

42 - PROCESSO Nº 3561/2012 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
FUNDO DA MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DE
EDUCAÇÃO - FUNDEB  DE NOVA COLINAS
Responsável: RAIMUNDO NONATO REGO RIBEIRO, VALCI LEITE REGO
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
Observação: Responsáveis: Raimundo Nonato Rego Ribeiro (Prefeito) e Valci Leite Rego (Secretária Municipal
de Educação).
43 - PROCESSO Nº 3564/2012 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOVA COLINAS
Responsável: GLAUCIA MARIA MARANHAO PINTO RIBEIRO, RAIMUNDO NONATO REGO RIBEIRO
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
Observação: Responsáveis: Raimundo Nonato Rego Ribeiro (Prefeito) e Glaucia Maria Maranhao Pinto Ribeiro
(Secretária Municipal de Assistência Social).
44 - PROCESSO Nº 4971/2014 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA
CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDA NOVA DO MARANHÃO
Responsável: ROBEVAL COSTA AMARAL
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Advogado: Daniel Lima Cardoso - OAB/MA 13.334
Observação: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO
VISTA AO CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO NA SESSÃO DE 26/04/2017 (ANTES DA
PROPOSTA DE DECISÃO DO RELATOR).
45 - PROCESSO Nº 9827/2014 - DENÚNCIA
GABINETE CIVIL DO PREFEITO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
Responsável: HAMILTON NOGUEIRA ARAGÃO
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
46 - PROCESSO Nº 4030/2012 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BREJO DE AREIA
Responsável: LUDMILA ALMEIDA SILVA MIRANDA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Osmário Freire Guimarães
Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo – OAB/MA 8.307
Advogado: Silas Gomes Brás Júnior - OAB-MA 9.837
Advogado: Gilson Alves Barros - OAB/MA 7.492
Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB/MA 10.599
Advogado: Fabiana Boergneth de Araújo Silva - OAB/MA 10.611
Observação: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE  10/05/2017.
47 - PROCESSO Nº 4039/2012 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE BREJO DE AREIA
Responsável: LUDMILA ALMEIDA SILVA MIRANDA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Osmário Freire Guimarães
Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo – OAB/MA 8.307
Advogado: Silas Gomes Brás Júnior - OAB-MA 9.837
Advogado: Gilson Alves Barros - OAB/MA 7.492
Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB/MA 10.599
Advogado: Fabiana Boergneth de Araújo Silva - OAB/MA 10.611
Observação: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE  10/05/2017.
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48 - PROCESSO Nº 4042/2012 - TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BREJO DE AREIA
Responsável: LUDMILA ALMEIDA SILVA MIRANDA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Osmário Freire Guimarães
Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo – OAB/MA 8.307
Advogado: Silas Gomes Brás Júnior - OAB-MA 9.837
Advogado: Gilson Alves Barros - OAB/MA 7.492
Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB/MA 10.599
Advogado: Fabiana Boergneth de Araújo Silva - OAB/MA 10.611
Observação: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE  10/05/2017.
49 - PROCESSO Nº 13915/2016 - REPRESENTAÇÃO
SECRETARIA DE GOVERNO DE CAXIAS
Responsável: LEONARDO BARROSO COUTINHO, SILVIA MARIA CARVALHO SILVA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Osmário Freire Guimarães
Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo – OAB/MA 8.307
Advogado: Silas Gomes Brás Júnior - OAB-MA 9.837
Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB/MA 10.599
Advogado: Amanda Carolina Pestana Gomes - OAB/MA 10.724
Procurador:Walter Ribeiro de Vasconcelos Neto - CPF: 045.278.463-88

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em 11 de maio de 2017.
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão

Primeira Câmara

Processo nº 5532/2015 
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão 
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município 
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha 
Beneficiária: Juliana dos Santos Sousa 
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Por Morte. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e
registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 428/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão por morte sem paridade concedida a Juliana dos
Santos Sousa, dependente legal (filha) de José Ribamar Sousa Filho, Servidor Efetivo, Auxiliar de Serviços
Gerais, falecido em atividade em 18/02/2014, outorgada pela Portaria nº 723 de 26 de junho de 2014, expedida
pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 975/2016-GPROC1 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de abril de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara 
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Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Jairo Cavalcanti Vieira 
Procurador de Contas

Processo nº 8698/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Pensão 
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon 
Responsável: Robson Parentes Noleto Silva 
Beneficiário: José Costa Lima 
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Por Morte. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e
registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 429/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão por morte sem paridade concedida a José Costa
Lima, viúvo de Maria Francisca Feitosa Lima, ex-servidora da Prefeitura de Timon, no cargo de merendeira da
Secretaria Municipal de Educação falecida em 07/10/1991, outorgada pela Portaria nº 48 de 03 de novembro de
2008, expedida pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 927/2016-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica
do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de abril de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Jairo Cavalcanti Vieira 
Procurador de Contas

Processo nº 12352/2014
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Maria Erecine da Silva Amorim
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Por Morte. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e
registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 427/2017
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão por morte sem paridade concedida a Maria Erecine
da Silva Amorim, viúva de Mário Pereira de Amorim, matrícula nº 22231 aposentado, falecido em 27/05/2012,
outorgada pelo Ato de 26 de setembro de 2014, expedida pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores
Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator,que acolheu o Parecer nº 70/2017-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
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registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º,
VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de abril de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 9120/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Delcimar Coelho Ribeiro 
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 424/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais
e com paridade de Delcimar Coelho Ribeiro, matrícula nº 107318, no cargo de Professor III, Classe C.
Referência007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1053, de 13 de julho de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta
de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e
nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 924/2016-GPROC4 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do
Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de abril de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente, em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 10366/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Silvério Lopes de Sousa
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 426/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à transferência para reserva remunerada do Senhor Silvério
Lopes de Sousa, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio de 3º Sargento PM, matrícula
nº72231, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 1520, de 01 de
setembro de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 1240/2016-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos
arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de abril de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 9446/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Thelma Maria Oliveira Jatahy 
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 425/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais
e com paridade de Thelma Maria de Oliveira Jatahy, matrícula nº 729293, no cargo de Professor III, Classe C.
Referência007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1348, de 23 de julho de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta
de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e
nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 981/2016-GPROC1 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do
Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de abril de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente, em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Jairo Cavalcanti Vieira
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Procurador de Contas

Processo nº 9462/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Retificação de Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiárias: Eliane Bezerra da Costa e Thais Helena Baldez da Costa
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Retificação Pensão Por Morte. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 430/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação de pensão por morte sem paridade concedida a
Thais Helena Baldez da Costa, filha maior inválida e Eliane Bezerra Costa, companheira do ex-militar José
Ernesto Aires da Costa, matrícula nº 29165, falecido em 15/09/2011, reformado como Tenente Coronel, com o
subsídio de Coronel da polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato de 04 de fevereiro de 2015,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 9462/2014-GPROC1 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de abril de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 6490/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Vânia Dias da Silva
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 422/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais
e com paridade de Vânia Dias da Silva, matrícula nº 910364, no cargo de Professor III, Classe C. Referência
007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado
daEducação, outorgada pelo Ato nº 359, de 26 de março de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão
e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 87/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e
54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
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Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de abril de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente, em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 13142/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado de Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Raimundo Barros Martins
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria voluntária de Raimundo Barros Martins, servidor da Universidade Estadual do
Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 196/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Raimundo Barros Martins, no
cargo de Motorista, outorgada pelo Ato nº 1563, de 24 de outubro de 2014, expedido pela Secretaria Adjunta de
Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 48/2016-GPROC 03 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e
54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 01 de março de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9226/2012-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Maria Lina Souza Amorim
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria voluntária de Maria Lina Souza Amorim, no cargo de Professor, servidora da
Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 826/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Maria Lina Souza Amorim,
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nocargo de professor, outorgada pelo Ato de nº 718, de 17 de agosto de 2012, expedido pela Secretaria Adjunta
de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 4225/2013 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II,
da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente) e Raimundo Oliveira Filho (Relator), o
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de agosto de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 10492/2011 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Prefeitura Municipal de Monção
Responsável: João de Fátima Pereira
Beneficiário: Darly Jansen Soares
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária de Darly Jansen Soares, servidora da Secretaria Municipal de
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 292/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Darly Jansen Soares, no
cargo de professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Decreto n° 024, de 20 de
outubro de 2010, retificada pelo Decreto nº 004, de 20 de janeiro de 2016, expedidas pela Prefeitura Municipal
de Monção, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais e conforme o art.104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o
Parecer nº 15/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães(Relator) e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de março de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 10615/2011
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Monção 
Responsável: Raimundo Newton Dutra 
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Beneficiário: Francisco Xavier da Costa 
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 421/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais
ecom paridade de Francisco Xavier da Costa, matrícula nº 4116-1, no cargo de Auxiliar de Obras, do Quadro de
Pessoal da Prefeitura Municipal de Monção, outorgada pelo Decreto nº 009, de 13 de abril de 2010, expedido
pelaPrefeitura Municipal de Monção, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 64/2017-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de abril de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente, em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo n.º 14288/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Elza Maria Maranhão Aires Lago
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Elza Maria Maranhão Aires
Lago, matrícula nº 347666, no cargo de Técnico de Gestão Administrativa (TGA), Classe C,
nível 4, Especialidade Técnico de Administração, Grupo Ocupacional Atividades de Gestão
Administrativa de Nível Superior, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa do Estado
do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 444/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Elza Maria Maranhão
Aires Lago, matrícula nº 347666, no cargo de Técnico de Gestão Administrativa (TGA), Classe C, nível 4,
Especialidade Técnico de Administração, Grupo Ocupacional Atividades de Gestão Administrativa de Nível
Superior, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, outorgada pelo ato n.º
2740/2016, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CX, n.º 220, do dia 28 de novembro
de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo
104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer n.º 84/2017-GPROC4 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Presidente da Primeira Câmara
Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7457/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Lúcia Maria Passos Almeida 
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 423/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais
e com paridade de Lúcia Maria Passos Almeida, matrícula nº 281493, no cargo de Professor III, Classe C.
Referência007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 579, de 19 de maio de 2015, expedido pela Secretaria de Estado
da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 643/2016-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos
arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de abril de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente, em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo n.º 13197/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Maria Madalena de Araújo Corrêa
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria Madalena de Araújo
Corrêa, matrícula nº 914762, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo
Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 445/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Maria Madalena de
Araújo Corrêa, matrícula nº 914762, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação,
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Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação,
outorgada pelo ato n.º 2529/2016, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CX, n.º 192, do
dia 14 de outubro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
econforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer n.º 123/2017-GPROC4 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo n.º 11595/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário AdjuntoBeneficiária: Aldenira Januária dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Aldenira Januária dos Santos,
matrícula nº 988907, no cargo de Professor I, Classe C, Referência 006, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 446/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Aldenira Januária dos
Santos, matrícula nº 988907, no cargo de Professor I, Classe C, Referência 006, Grupo Educação, Subgrupo
Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato
n.º 1903/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 193, do dia 20 de outubro
de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo
104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer n.º 194/2017-GPROC1 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo n.º 11470/2015– TCE/MA
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Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Maria José de Lima Nogueira
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria José de Lima Nogueira,
matrícula nº 1034222, no cargo de Professor II, Classe B, Referência 004, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 447/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Maria José de Lima
Nogueira,matrícula nº 1034222, no cargo de Professor II, Classe B, Referência 004, Grupo Educação, Subgrupo
Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato
n.º 1826/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 191, do dia 15 de outubro
de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo
104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer n.º 193/2017-GPROC1 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo n.º 11463/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Maria Raimunda Hortegal Rodrigues
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria Raimunda Hortegal
Rodrigues, matrícula nº 705681, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo
Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 448/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Maria Raimunda
Hortegal Rodrigues, matrícula nº 705681, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação,
outorgadapelo ato n.º 1828/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 191, do
dia 15 de outubro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
econforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer n.º 192/2017-GPROC1 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo
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51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8366/2012 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias/MA (Caxias-PREV)
Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto – Presidente
Beneficiária: Silvia Andrade Silva Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade da retificação do ato de aposentadoria voluntária de Silvia Andrade
Silva Santos, matrícula 00040-1, no cargo de Professor Classe “D” Nível IV, do Quadro de
Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de Caxias/MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 459/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação do ato de aposentadoria voluntária de Silvia
Andrade Silva Santos, matrícula 00040-1, no cargo de Professor Classe “D” Nível IV, do Quadro de Pessoal da
Secretaria Municipal de Educação de Caxias/MA, outorgada pelo ato nº 023/2016, publicado no Diário Oficial
do Município, Atos do Poder Executivo Municipal, Ano XXII, nº 3035, do dia 06 de maio de 2016, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
181/2017-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54,
II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo n.º 11375/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Jucileide de Almeida Costa
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Jucileide de Almeida Costa,
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matrícula nº 719120, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 449/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Jucileide de Almeida
Costa, matrícula nº 719120, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo
Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato
n.º 1813/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 188, do dia 09 de outubro
de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo
104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer n.º 177/2017-GPROC2 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11387/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Pensão
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Maria Romana Matos da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão previdenciária por morte a Maria
Romana Matos da Silva, viúva do ex-segurado Raimundo Nonato Costa da Silva, aposentado
no cargo de Auxiliar Administrativo, Especialidade Agente de Administração, Grupo
Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 438/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao ato de concessão de pensão previdenciária por morte a
MariaRomana Matos da Silva, viúva do ex-segurado Raimundo Nonato Costa da Silva, aposentado no cargo de
Auxiliar Administrativo, Especialidade Agente de Administração, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio
Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato publicado no
Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, nº 193, do dia 20 de outubro de 2015, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei nº
8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
dovoto do Relator, que acolheu o Parecer nº 190/2017-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão,
combinado com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento Interno do
Tribunal de Contas.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10999/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Prefeitura de São Luís/MA
Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís-IPAM
Responsáveis: Edivaldo de Holanda Braga Júnior – Prefeito
Raimundo Ivanir Abreu Penha – Presidente
Beneficiária: Benedita Furtado Soeiro
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Benedita Furtado Soeiro, no
cargo de Professor, PNS-1, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação de São
Luís/MA (SEMED). Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 450/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao ato de aposentadoria voluntária de Benedita Furtado
Soeiro, no cargo de Professor, PNS-1, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação de São
Luís/MA (SEMED), outorgada pelo ato nº 45.852/2014, publicado no Diário Oficial do Município de São
Luís/MA, Ano XXXIV, nº 201, do dia 17 de outubro de 2014, expedido pela Prefeitura de São Luís, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
179/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54,
II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3990/2014– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Pensão
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiária: Rosa Maria do Espírito Santo
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão por morte a Rosa Maria do Espírito
Santo, credora de alimentos de Martinho Roza Rubim, reformado como 3º Sargento com o
subsídio de 2º Sargento, matrícula 17749, da Polícia Militar do Estado do Maranhão.
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Legalidade. Registro.
DECISÃO CP-TCE Nº 440/2017

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao ato de concessão de pensão previdenciária por morte, a
RosaMaria do Espírito Santo, credora de alimentos de Martinho Roza Rubim, reformado como 3º Sargento com
o subsídio de 2º Sargento, matrícula 17749, da Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo ato
publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CVIII, nº 028, do dia 10 de fevereiro de 2014,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunalde Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da
Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 177/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas,
decidempela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão, combinado com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento
Interno do Tribunal de Contas.
 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13786/2014 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Denilse Maria Ferreira de Castro
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade da retificação do ato de aposentadoria voluntária de Denilse Maria
Ferreira de Castro, matrícula nº 975912, no cargo de Professor I, Classe C, Referência 006,
Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 452/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação do ato de aposentadoria voluntária de Denilse
Maria Ferreira de Castro, matrícula nº 975912, no cargo de Professor I, Classe C, Referência 006, Grupo
Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo ato retificado publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CX, nº
005, do dia 08 de janeiro de 2016, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estadodo Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 186/2017-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos
artigos 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Presidente da Primeira Câmara
Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo n.º 10763/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Almira Vieira de Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Almira Vieira de Oliveira,
matrícula nº 873943, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 005, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 451/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Almira Vieira de
Oliveira, matrícula nº 873943, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 005, Grupo Educação, Subgrupo
Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato
n.º 1769/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 184, do dia 05 de outubro
de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo
104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer n.º 330/2017-GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11581/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Pensão
Origem: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís-IPAM
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha – Presidente
Beneficiária: Maria da Anunciação dos Santos Mota
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão previdenciária por morte a Maria da
Anunciação dos Santos Mota, companheira do ex-servidor Moisés dos Santos Macedo,
falecido no cargo de Vigia, referência F, nível III, do Quadro de Pessoal da Secretaria
Municipal de Obras e Serviços Públicos de São Luís/MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 437/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao ato de concessão de pensão previdenciária por morte a
Maria da Anunciação dos Santos Mota, companheira do ex-servidor Moisés dos Santos Macedo, falecido no
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cargo de Vigia, referência F, nível III, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Obras e Serviços
Públicos de São Luís/MA, outorgada pelo ato nº 837/2015, publicado no Diário Oficial do Município de São
Luís/MA, Ano XXXV, nº 47, do dia 09 de março de 2015, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunalde Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da
Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 178/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas,
decidempela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão, combinado com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento
Interno do Tribunal de Contas.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11548/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal - Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: Ranfres Paulo de Sousa Matos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada do Cabo
PM Ranfres Paulo de Sousa Matos, matrícula 57083, na mesma graduação, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do
Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 435/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada
do Cabo PM Ranfres Paulo de Sousa Matos, matrícula 57083, na mesma graduação, com proventos integrais
mensais, calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão,
outorgado pelo ato nº 1868/2015, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, Ano CIX, Poder
Executivo,nº 193, do dia 20 de outubro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, conforme art. 104,
caput, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), acolhendo o Parecer nº 233/2017-
GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para
reserva remunerada, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
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Procurador de Contas

Processo nº 9539/2014– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Pensão
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon – IPMT
Responsável: Robson Parentes Noleto Silva – Presidente
Beneficiários:Maria da Conceição Vieira da Silva Ozório, Oseias da Silva Ozório, Alice Ozório Ribeiro e Lucas
Ozório Ribeiro
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade da retificação do ato de concessão de pensão previdenciária por
morte a Maria da Conceição Vieira da Silva Ozório, viúva (50%), a Oseias da Silva Ozório,
menor sob guarda (16,67%), a Alice Ozório Ribeiro, menor sob guarda (16,67%) e a Lucas
Ozório Ribeiro, menor sob guarda (16,67%), dependentes legais de Tomaz de Aquino Ozório,
servidor falecido aposentado no cargo de Vigia do Quadro de Pessoal da Prefeitura de
Timon/MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 439/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação do ato de concessão de pensão previdenciária
por morte a Maria da Conceição Vieira da Silva Ozório, viúva (50%), a Oseias da Silva Ozório, menor sob
guarda (16,67%), a Alice Ozório Ribeiro, menor sob guarda (16,67%) e a Lucas Ozório Ribeiro, menor sob
guarda (16,67%), dependentes legais de Tomaz de Aquino Ozório, servidor falecido aposentado no cargo de
Vigia do Quadro de Pessoal da Prefeitura de Timon/MA, outorgada pelo ato nº 008/IPMT/2014, publicado no
DiárioOficial Eletrônico do Município de Timon/MA, Poder Executivo, Ano I, nº 230, do dia 17 de fevereiro de
2014,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de
suasatribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
366/2017-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos
termosdo artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da
citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de Contas.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11519/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal - Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: José Pedro Frazão Viana
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada do 2º
Sargento PM José Pedro Frazão Viana, matrícula 11106, na mesma graduação, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do
Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 436/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada
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do 2º Sargento PM José Pedro Frazão Viana, matrícula 11106, na mesma graduação, com proventos integrais
mensais, calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão,
outorgado pelo ato nº 1848/2015, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, Ano CIX, Poder
Executivo,nº 189, do dia 13 de outubro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, conforme art. 104,
caput, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), acolhendo o Parecer nº 331/2017-
GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para
reserva remunerada, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2156/2014– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Pensão
Origem: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís – IPAM
Responsável: Carolina Moraes Moreira de Souza Estrela – Presidente
Beneficiários: Joana Castro Mendes e José de Ribamar Mendes Moraes
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão previdenciária por morte a Joana
Castro Mendes, companheira (50%) e a José de Ribamar Mendes Moraes, filho (50%),
dependentes legais de Alberto Sousa Moraes Filho, servidor efetivo falecido no exercício do
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos de
São Luís (SEMOSP). Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 441/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de concessão de pensão previdenciária por morte a
JoanaCastro Mendes, companheira (50%) e a José de Ribamar Mendes Moraes, filho (50%), dependentes legais
de Alberto Sousa Moraes Filho, servidor efetivo falecido no exercício do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais
daSecretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos de São Luís (SEMOSP), outorgada pelo ato nº 1993/2013,
publicado no Diário Oficial do Município, Atos do Poder Executivo Municipal, Ano XXXIII, nº 172, do dia 04
de setembro de 2013, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheuo Parecer nº 184/2017-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referidapensão, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado com os artigos
1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de Contas.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
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Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 377/2014– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Pensão
Origem: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís – IPAM
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha – Presidente
Beneficiária: Mary Dalva Rubim Marques
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade da retificação do ato de concessão de pensão previdenciária por
morte a Mary Dalva Rubim Marques, dependente legal de Maria Bárbara Silva Rubim,
servidor falecido aposentado no cargo de Agente Administrativo da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura de São Luís/MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 442/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação do ato de concessão de pensão previdenciária
por morte a Mary Dalva Rubim Marques, dependente legal de Maria Bárbara Silva Rubim, servidor falecido
aposentadono cargo de Agente Administrativo da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de São Luís/MA,
outorgada pelo ato nº 2490/2014, publicado no Diário Oficial do Município de São Luís/MA, Ano XXXIV, nº
250, do dia 30 de dezembro de 2014, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estadodo Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei nº 8.258, de 06 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 361/2017-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
e registro da referida pensão, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado
com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de
Contas.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9747/2014 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Eldenir Silva Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade da retificação do ato de aposentadoria voluntária de Eldenir Silva
Araújo, matrícula nº 716464, no cargo de Professor I, Classe C, Referência 006, Grupo
Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 455/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação do ato de aposentadoria voluntária de Eldenir
Silva Araújo, matrícula nº 716464, no cargo de Professor I, Classe C, Referência 006, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação,
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outorgada pelo ato retificado publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, nº 127, do dia
13 de julho de 2015, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheuo Parecer nº 128/2017-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º,
VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6131/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos e contratos – Contrato
Origem: Prefeitura de São João dos Patos/MA
Exercício: 2016
Responsável: Rilda Lúcia Gomes de Souza Oliveira – Presidente
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do processo administrativo referente aos contratos celebrados pela
Câmara Municipal de São João dos Patos/MA, no exercício financeiro de 2015, cujas
informações e elementos de fiscalização dos contratos não foram enviados ao Tribunal de
Contas através do Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas - SACOP.
Apensamento.

DECISÃO CP-TCE Nº 443/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a legalidade dos contratos celebrados pela Câmara
Municipal de São João dos Patos/MA, no exercício financeiro de 2016, cujas informações e elementos de
fiscalização dos contratos não foram enviados ao Tribunal de Contas através do Sistema de Acompanhamento
de Contratações Públicas - SACOP, de responsabilidade da Senhora Rilda Lúcia Gomes de Souza Oliveira,
Presidente da Câmara, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator conforme art. 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), que
acolheu o Parecer nº 103/2016-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem:
a) receber a informação prestada pela Senhora Rilda Lúcia Gomes de Souza Oliveira, presidente da Câmara
Municipal de São João dos Patos/MA, exercício financeiro de 2016, sobre os contratos firmados pela Câmara
Municipal de São João dos Patos e não informados no SACOP, no exercício financeiro de 2016;
b) determinar o apensamento dos autos à Prestação de Contas do Presidente da Câmara Municipal de São João
dosPatos/MA, exercício 2016, para efeito do exame, em conjunto e em confronto, como disposto no artigo 50, §
2º, combinado com o art. 19, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
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Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6879/2014 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Prefeitura de Anajatuba/MA
Instituto Municipal de Aposentadoria e Pensões/MA (IPSPMA)
Responsável: Sydnei Costa Pereira – Prefeito
Beneficiária: Maria Nazaré Mendes Dutra
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade da retificação do ato de aposentadoria voluntária de Maria Nazaré
Mendes Dutra, no cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, do Quadro de Pessoal da Secretaria
Municipal de Educação de Anajatuba/MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 456/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação do ato de aposentadoria voluntária de Maria
Nazaré Mendes Dutra, no cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, do Quadro de Pessoal da Secretaria
Municipalde Educação de Anajatuba/MA, outorgada pelo ato nº 03/2016, fixado no vestíbulo da Prefeitura e no
átrioda Câmara Municipal de Anajatuba/MA, em ponto de fácil acesso ao público, no dia 26 de janeiro de 2016,
conforme Edital de Publicação nº 03/2016, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º
8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
dovoto do Relator, que acolheu o Parecer nº 223/2017-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13441/2014 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Prefeitura de Açailândia/MA
Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Açailândia/MA (IPSEMA)
Responsável: Gleide Lima Santos – Prefeita
Beneficiária: Raimunda Nonata da Silva Cavalcante
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Raimunda Nonata da Silva
Cavalcante, no cargo de Professor III, referência C-3, matrícula 2609-1, do Quadro de Pessoal
da Secretaria Municipal de Educação de Açailândia/MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 453/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Raimunda Nonata da
Silva Cavalcante, no cargo de Professor III, referência C-3, matrícula 2609-1, do Quadro de Pessoal da
Secretaria Municipal de Educação de Açailândia/MA, outorgada pelo ato nº 118/2014, publicado no Diário
Oficial do Estado do Maranhão, Publicações de Terceiros, Ano XXXIII, nº 118, do dia 23 de junho de 2014, os
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Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
198/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54,
II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 12757/2014 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Paço do Lumiar -
PREVPAÇO
Responsável: Josemar Sobreiro Oliveira - Prefeito
Beneficiária: Adalcinda Ferreira Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade da retificação do ato de aposentadoria voluntária de Adalcinda
Ferreira Araújo, no cargo de Professora, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de
Educação de Paço do Lumiar/MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 454/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação do ato de aposentadoria voluntária de
Adalcinda Ferreira Araújo, no cargo de Professora, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação
de Paço do Lumiar/MA, outorgada pelo ato nº 2.042/2015, afixado no mural de avisos da sede da Prefeitura de
Paço do Lumiar/MA, conforme Certidão de Publicação, do dia 14 de dezembro de 2015, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
econforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 188/2017-GPROC4 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6167/2014 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
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Origem: Prefeitura de Vitória do Mearim/MA
Instituto de Previdência Municipal de Vitória do Mearim/MA (PREVIM)
Responsável: Dóris de Fátima Ribeiro Pearce – Prefeita
Beneficiária: Alice da Costa Rocha
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade da retificação do ato de aposentadoria voluntária de Alice da Costa
Rocha,no cargo de Auxiliar de Enfermagem, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de
Saúde de Vitória do Mearim/MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 457/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação do ato de aposentadoria voluntária de Alice da
Costa Rocha, no cargo de Auxiliar de Enfermagem, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde de
Vitória do Mearim/MA, outorgada pelo ato nº 198/2015, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão,
Publicações de Terceiros, Ano XL, nº 033, do dia 22 de fevereiro de 2016, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
artigo104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 364/2017-GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10480/2012 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís/MA (IPAM)
Responsável: Guilherme Frederico Sousa de Abreu – Presidente do IPAM
Beneficiária: Maria de Fátima Vieira
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria de Fátima Vieira, no
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Nível I, Padrão I, matrícula nº 57967-1, do Quadro de
Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de São Luís/MA (SEMED). Legalidade.
Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 458/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Maria de Fátima
Vieira, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Nível I, Padrão I, matrícula nº 57967-1, do Quadro de Pessoal
da Secretaria Municipal de Educação de São Luís/MA (SEMED), outorgada pelo ato nº 42.702/2012, publicado
no Diário Oficial do Município de São Luís/MA, Ano XXXII, nº 151, do dia 06 de agosto de 2012, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
362/2017-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54,
II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
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Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10144/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Valterlino Santos Lima
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria voluntária de Valterlino Santos Lima, no cargo de Escrivão de Polícia, servidor
da Secretaria de Estado da Segurança Pública. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 433/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Valterlino Santos Lima, no
cargo de Escrivão de Polícia, outorgada pelo Ato de nº 1006, de 18 de julho de 2014, expedido pela Secretaria
Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 487/2015-GPROC 03 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, e os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10247/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Ladislina da Trindade Pereira de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria voluntária de Ladislina da Trindade Pereira de Sousa, no cargo de auxiliar de
enfermagem, servidora da Secretaria de Estado da Saúde. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 434/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Ladislina da Trindade Pereira
de Sousa, no cargo de auxiliar de enfermagem, outorgada pelo Ato nº 1100, de 04 de agosto de 2014, expedido
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pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 470/2015-
GPROC 03 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, e os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6735/2011-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Municipal de Coroatá
Responsável: Manoel Serrão da Silveira Lacerda
Beneficiário (a): Júlia Leitão dos Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Reexame da Aposentadoria Voluntária de Júlia Leitão dos Santos, no cargo de Auxiliar
Operacional de Serviços Diversos, servidora da Secretaria Municipal de Educação de Coroatá.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 431/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Júlia Leitão dos Santos, no
cargo de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, outorgada pelo Decreto de nº 006, de 06 de janeiro de
2014, expedido pela Prefeitura Municipal de Coroatá, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 242/2017-GPROC2 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts.
1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, e os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5256/2013-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Ana Clara Candeia Araújo
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Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão concedida a Ana Clara Candeia Araújo, dependente legal de Maria Nazareth Candeia
Araújo, aposentada no cargo de Oficial de Administração, ex-servidora da Secretaria
Municipal da Fazenda. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 432/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Ana Clara Candeia Araújo, dependente
legal de Maria Nazareth Candeia Araújo, aposentada no cargo de Oficial de Administração, ex-servidora da
Secretaria Municipal da Fazenda, outorgada pela Portaria nº 2391, de 08 de outubro de 2015, expedida pelo
Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 278/2017-GPROC2 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto nos
arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, e os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13973/2014 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal 
Subnatureza: Pensão 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Maria Ribamar dos Reis Andrade e outros  
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite 
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães 

Pensão concedida a Maria Ribamar do Reis Andrade, viúva, Eduardo Ribamar Reis Andrade e
Elaine Ribamar dos Reis Andrade, filhos menores, beneficiários de Ivaldo Machado Andrade,
ex-servidor da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CP-TCE N.º 516/2017
                        Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à pensão concedida a Maria Ribamar do Reis
Andrade, viúva, Eduardo Ribamar Reis Andrade e Elaine Ribamar dos Reis Andrade, beneficiários de Ivaldo
MachadoAndrade, ex-servidor da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato s/n de 27 de novembro
de 2014, retificado pelo Ato de 13 de maio de 2016, expedidos pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos
Servidores Públicos Estaduais, no valor correspondente a 100% (cem por cento) dos seus proventos, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuiçõeslegais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei orgânica-TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 492/2017 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da
mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
                        Presentes à sessão o Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), os Conselheiros-
Suibstitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez Leite.
                        Publique-se e cumpra-se.
                        Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de
2017.
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Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 1639/2010-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Atos de admissão de pessoal
Exercício financeiro: 2007
Entidade: Secretaria de Estado de Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria Helena Nunes Castro
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Apreciação da legalidade dos atos de admissão de pessoal decorrentes do Concurso nº
01/2006-PMMA, realizado pela Secretaria de Estado de Gestão e Previdência – SEGEP, para
provimento de cargos de Soldado da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade e
registro. Arquivamento.

DECISÃO CP-TCE Nº 517/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da apreciação da legalidade dos atos de admissão de
pessoal decorrentes do Concurso nº 01/2006-PMMA, realizado pela Secretaria de Estado de Gestão e
Previdência– SEGEP, na gestão da Senhora Maria Helena Nunes Castro, para provimento de cargos de Soldado
da Polícia Militar do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica do TCE/MA e no art. 21, V, do Regimento Interno do TCE/MA, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer n°. 180/2017-GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro dos atos de admissão de pessoal decorrentes do Concurso
nº 01/2006-PMMA, realizado pela Secretaria de Estado de Gestão e Previdência, na gestão da Senhora Maria
Helena Nunes Castro, bem como pelo arquivamento dos autos, nos termos do art. 50, I, da Lei Orgânica do
TCE/MA. 
Presentes à sessão o Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), os Conselheiros-Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro
do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães 
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11126/2015 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência do Município de São Luís - MA
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiária: Maria de Fátima Silva Ribeiro
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria Voluntária de Maria de Fátima Silva Ribeiro, servidora da Secretaria Municipal
de Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 511/2017
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Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Maria de Fátima Silva
Ribeiro, no cargo de professora, PNS-I, lotado na Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Decreto n°
45.918, de 09 de outubro de 2014, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São
Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais e conforme o art.104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE/MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 159/2017 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão o Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), os Conselheiros-Suibstitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procurador de Contas

Processo nº 11438/2015 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Seny Coêlho de Miranda Brito
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária de Seny Coêlho de Miranda Brito, servidora da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 512/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Seny Coêlho de Miranda
Brito no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1901, de 09 de
outubro de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, § 1°, de Lei 8.258 de 06/06/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 483/2017 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da
Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão o Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), os Conselheiros-Suibstitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11473/2015 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP
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Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Maria do Rosário de Araújo Souza
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária de Maria do Rosário de Araújo Souza, servidor da Assembléia
Legislativa do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 413/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria do Rosário de Araújo
Souza, no cargo de assistente legislativo, lotada na Assembléia Legislativa do Estado do Maranhão, outorgada
pelo Ato nº 1824, de 29 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores
Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, § 1°, de Lei 8.258 de 06/06/2005 (Lei
Orgânica TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o
Parecer nº 333/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Presentes à sessão o Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), os Conselheiros-Suibstitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11491/2015 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Maria Bernadete da Silva
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária de Maria Bernadete da Silva, servidor da Secretaria de Estado da
Justiça e da Administração Penitenciária. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 414/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria Bernadete da Silva,
nocargo de auxiliar de serviços gerais, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1863,
de 05 de outubro de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, § 1°, de Lei 8.258 de 06/06/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 468/2017 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da
Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão o Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), os Conselheiros-Suibstitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator
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Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11499/2015 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Iracy Oliveira Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária de Iracy Oliveira Santos, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 415/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Iracy Oliveira Santos no
cargode professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1794, de 28 de setembro
de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art. 104, § 1°, de Lei 8.258 de 06/06/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 467/2017 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão o Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), os Conselheiros-Suibstitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Segunda Câmara

Processo nº 1542/2007-TCE/MA
Entidade: Prefeitura Municipal de Porto Franco
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Admissão Pessoal
Responsável: Deoclides Antônio Santos Neto Macedo
Exercício Financeiro: 2007
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Edital de concurso publico. Preenchidos os pressupostos legais – Voto pelo julgamento legal.
Arquivamento dos autos.

ACÓRDÃO CS-TCE Nº 124/2017
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que versam sobre o reexame da Apreciação da Legalidade dos Atos de
Pessoal, relativo ao Concurso Público n° 001/2007, homologado em 30 de julho de 2007, para provimento de
cargos efetivos do quadro de pessoal do Município de Porto Franco, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do relator, acolhido o Parecer n.º 686/2015-GPROC04 do Ministério
Público de Contas, decidem:
I – Julgar legal, com fulcro no art. 235 do Regimento Interno do TCE/MA, o reexame relativo ao Concurso
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Público n° 001/2007, homologado em 30 de julho de 2007, para provimento de cargos efetivos do quadro de
pessoal do Município de Porto Franco;
II – Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado para
que surtam os efeitos legais;
III – Arquivar dos presentes autos, nos termos do art. 50, inciso I, da Lei nº 8.258/2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato Carvalho Lago Júnior (presidente em exercício), Edmar
Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa, e a Procuradora Flávia
Gonçalves Leite, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de janeiro de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Segunda Câmara em exercício 

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procurador de Contas

Processo nº 8895/2008-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Prefeitura Municipal de Timbiras
Responsável: Raimundo Nonato da Silva Pessoa
Beneficiário(a): José Antônio de Souza Lima
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a José Antônio de Souza Lima, no cargo agente de
portaria e vigilância, lotado na Prefeitura Municipal de Timbiras. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 219/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a José Antônio de
Souza Lima, no cargo agente de portaria e vigilância, lotado na Prefeitura Municipal de Timbiras, outorgada
pelo Decreto nº 22, de 15 de setembro de 2011, expedido pela Prefeitura Municipal de Timbiras, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
581/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo
da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de março de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº: 9694/2011-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado de Planejamento – SEPLAN
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Mário de Souza e Silva Coutinho
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Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 116/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, a Mário de Souza e Silva Coutinho, matrícula n° 653238, no cargo de Subprocurador -
Geral do Estado, Grupo Ocupacional Consultoria e Representação Judicial, do Quadro de Pessoal da
Procuradoria-Geral do Estado do Maranhão, nos termos do artigo 6º incisos I, II, III, IV, da Emenda
Constitucional nº 41, de 19.12.2003, combinado com os artigos 21 e 26 da Lei Complementar nº 073/04 de
04.02.2004, tendo em vista o que consta no Processo nº PGE – 159/2011, Anexo Processo nº – 512/94, – SSP,
conforme estabelecido no Decreto nº 23315/2015, em 09 de agosto de 2007, expedido pela Secretaria Adjunta
de Seguridade dos Servidores Públicos, fl. 66, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 173, em
06 de setembro de 2015, fls. 67 e 68, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 890/2016 - GPROC01 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Conselheiro Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de janeiro de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 1734/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Compulsória
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias
Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto
Beneficiário(a): Leonice Fernandes dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoriacompulsória concedida a Leonice Fernandes dos Santos, no cargo de professora,
lotada na Secretaria de Estado da Educação de Caxias. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 190/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria compulsória concedida a Leonice Fernandes
dos Santos, no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação de Caxias, outorgada pelo
Decreto nº 3178, de 27 de fevereiro de 2014, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos
Municipais de Caxias, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 1088/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts.
1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de fevereiro de 2017.
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 1909/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Aglaete Monteles Vieira Passos
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Aglaete Monteles Vieira Passos, no cargo de professora,
lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 191/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Aglaete Monteles
Vieira Passos, no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1462,
de 25 de agosto de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 926/2016
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
– TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2640/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Prefeitura Municipal de Vitória do Mearim
Responsável: Dóris de Fátima Ribeiro Pearce
Beneficiário(a): Luzia Mendes Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Luzia Mendes Sousa, no cargo de professora, lotada na
Secretaria Municipal de Educação de Vitória do Mearim. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 210/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Luzia Mendes Sousa,
no cargo de professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Vitória do Mearim, outorgada pelo
Decreto nº 155, de 05 de janeiro de 2015, expedido pela Prefeitura Municipal de Vitória do Mearim, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
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atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1161/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº: 4906/2015 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão 
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário: José Maria Santos Fernandes Carvalho
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Pensão por Morte. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos
interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 335/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a apreciação da Pensão por Morte a José Maria Santos
Fernandes Carvalho, viúvo de Vera Lúcia dos Santos Carvalho, falecida no exercício do cargo de Professor III,
ClasseC, Referência 07, Matrícula nº 0000970186, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica,
da Secretaria de Estado da Educação, pensão previdenciária sem paridade, no valor de R$ 3.535,04 (três mil,
quinhentos e trinta e cinco reais e quatro centavos), equivalente ao salário-contribuição percebido pela ex-
servidora da data do óbito, ocorrido em 05.11.2014, em obediência ao disposto no artigo 1º, da Emenda
Constitucional nº 41/03, que alterou o artigo 40, §7º, inciso II e §8º, da Constituição Federal c/c o artigo 15 da
Lei nº 10.887/04, artigo 83 da Orientação Normativa nº 02/09 e os artigos 9º, I e 31, I, da Lei Complementar nº
073/04, produzindo seus efeitos financeiros a partir de 05.11.2014, tendo em vista o que consta no Processo nº
219564/2014, conforme Ato de Pensão, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, em 17 de
dezembrode 2014, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 249, em 23 de dezembro de 2014, fls.
36-38, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o
Parecern°. 400/2016-GPROC01 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
pensão,nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54,
inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
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Procurador de Contas

Processo nº: 5400/2015 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão 
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Felipe Costa Camarão – Secretário Adjunto da Gestão e Previdência
Beneficiários: Lindilucia Cabral Soares da Silva, José Victor Soares da Silva e Clara Victoria Soares da Silva 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Pensão Previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos
interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 274/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Pensão a Lindilucia Cabral Soares da Silva, na qualidade
deviúva, a José Victor Soares da Silva e à Clara Victoria Soares da Silva, na qualidade de filhos menores do ex-
militar, Braz da Conceição Sousa, matrícula 0000061275, falecido na função de 1º Sargento da Polícia Militar
do Estado do Maranhão, pensão previdenciária, sem paridade, no valor R$ 3.204,08 (três mil duzentos e quatro
reais e oito centavos), equivalente a 83,33% (oitenta e três vírgula trinta e três por cento) de R$ 3.844,90 (três
mil oitocentos e quarenta e quatro reais e noventa centavos), correspondente ao salário-contribuição percebido
pelo ex-militar na data do óbito, ocorrido em 22.12.2014, em obediência ao disposto no art. 1º da Emenda
Constitucional nº 41/03, que alterou o art. 40, §7º, II e §8º, da Constituição Federal c/c com o art. 15, da Lei
10.887/04,artigo 83 da Orientação Normativa nº 02/09 e os artigos 9º, I, II, 31, II e 60, da Lei Complementar nº
73/04, produzindo seus efeitos a partir de 03.02.2015, tendo em vista o que consta do Processo nº 16504/2015.
conforme Ato de Pensão, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência em São Luís, em 23 de
marçode 2015, fl. 36, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão n° 060, em 31 de março de 2015, fls.
37-38, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o
Parecer n°. 42/2017-GPROC03 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
pensão,nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54,
inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), os Conselheiros Raimundo
Nonato de C. Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº: 6960/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria 
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Felipe Costa Camarão – Secretário de Estado da Gestão e Previdência
Beneficiário: Luís Silva Gonçalves
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.
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DECISÃO CS-TCE Nº 281/2017
   Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, à Luís Silva Gonçalves, matrícula 0000252429, no cargo de Auxiliar de Serviços
Gerais, Referência 009, Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional, do quadro de
pessoal da Secretaria de Estado da Educação, nos termos do art. 3º, I, II, III, parágrafo único da EC nº 47/05,
combinado com o art. 21 e 26 da Lei Complementar nº 073/04, tendo em vista o que consta no Processo nº
219525/2013,conforme Ato n° 280/2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, em 26 de
março de 2015, fl. 91, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 67 em 13 de abril de 2015, fls.
92/93, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o
Parecern°. 332/2016-GPROC04 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), os Conselheiros Raimundo
Nonatode Carvalho Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº: 5571/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Fundo de Previdência dos Servidores Públicos Municipais – BARREIRINHAS PREV
Responsável: Arieldes Macário da Costa
Beneficiária: Lezildes Batista dos Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 278/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, à Lezildes Batista dos Santos, casada, portadora da cédula de identidade RG nº
027630852004-3 GEJSPC/MA, inscrito no CPF sob o nº 836.095.473-91, efetiva no cargo de Auxiliar
Operacional de Serviços Diversos - AOSD, Lotada na Secretaria Municipal de Educação, com proventos
proporcionais,nos termos do artigo 40, § 1º, III, “b”, §§ 2º, 3º e 17 com alterações determinadas pelas Emendas
Constitucionaisn° 20/1998 e 41/2003, c/c o art. 1º da Lei Federal nº 10.887/2004 tendo em vista o que consta no
Decretonº 108/2015 de 27 de março de 2015, expedido pelo Gabinete do Prefeito Municipal de Barreirinhas em
27de março de 2015, fl. 40, tendo sua publicação na Certidão de Publicação em 27 de março de 2015, fls. 40-v,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuiçõeslegais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°.
35/2017-GPROC02 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), os Conselheiros Raimundo
Nonatode Carvalho Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de março de 2017.
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Presidente da Segunda Câmara
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5575/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência do Município de Barreirinhas - MA
Responsável: Antônio Caldas Santos
Beneficiário(a): Maria da Graça Silva Lima
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria concedida a Maria da Graça Silva Lima, no cargo de professora, lotada na
Secretaria Municipal de Educação de Barreirinhas - MA. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 212/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria concedida a Maria da Graça Silva Lima, no
cargo de professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Barreirinhas - MA, outorgada pelo Decreto
nº 107, de 27 de março de 2015, expedido pelo Instituto de Previdência do Município de Barreirinhas - MA, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1162/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº: 5580/2015 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão por Morte
Origem: Fundo de Previdência dos Servidores Municipais - COROATÁPREV
Responsável: Manoel Serrão da Silveira Lacerda
Beneficiário: José Ramiro Felix 
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Pensão por Morte. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos
interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 336/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a apreciação de Pensão por Morte, em decorrência do
falecimento da servidora Maria Benedita Viana Félix, portadora da cédula de identidade RG nº 626893 SSP -
MA, inscrita no CPF sob o nº 095.335.753-87, aposentada no cargo de Auxiliar Operacional de Serviços
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Diversos – A.O.S.D, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, em favor do Senhor José Ramiro Félix, pensão
no valor de R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), conforme Processo Administrativo do
COROATÁPREV nº 6108/2014, a partir da data do seu falecimento até posterior deliberação, tendo em vista o
que consta do Portaria COROATÁPREV nº 021, em 31 de outubro de 2014, expedido pelo Fundo de
Previdência dos Servidores Municipais, fl.31, constante na Certidão de Publicação do Fundo de Previdência dos
Servidores Municipais – COROATÁPREV, em 31 de outubro de 2014, fl. 31-V, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 30/2017-GPROC02 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51,
inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do
TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo: 7109/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto da Gestão e Prevdência
Beneficiário: Antonio das Mercês Ribeiro Diniz
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência, a pedido, para reserva remunerada do 3° Sargento PM Antonio das Mercês
Ribeiro Diniz – preenchidos os requisitos legais. Julgamento e registro. Publicação da decisão.
Ciência ao órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS -TCE Nº 276/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam da Transferência, a pedido, para Reserva Remunerada do 3º
Sargento PM Antonio das Mercês Ribeiro Diniz, matrícula 0000068718, na mesma graduação, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, nos termos dos artigos 62, II, 118, I e 119, da Lei n°
6.513/95, alterada pela Lei n° 8.080/04; artigo 21 da Lei Complementar n° 073/04 e artigos 1° e 10 da Lei n°
8591/07, tendo em vista o que consta no Processo n° 24/2013 – PMMA, conforme Ato n° 438/2015, expedido
pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência em 04 de maio de 2015, fl.88, publicado no Diário Oficial n°
088, em 14 de maio de 2015, fls. 114 e 115, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 377/2016-GPROC04 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida transferência, nos termos do disposto no art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da mencionada lei orgânica.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), os Conselheiros Raimundo
Nonato de C. Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e
o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
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Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas 
 

Processo nº: 5616/2015 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão por Morte
Origem: Instituto de Previdência e Assistência do Município - IPAM.
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha.
Beneficiários: Suzana Maria Santos Silva, Wellyton Luis Santos, Geovana Santos Silva e Luciana Maria Santos
Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Pensão por Morte. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos
interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 337/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a apreciação de Pensão por Morte à Suzana Maria Santos
Silva (cônjuge - 25%), Wellyton Luis Santos Silva (filho - 25%), Geovana Santos Silva (filha - 25%) e Luciana
Maria Santos Silva (filha - 25%) dependentes legais do servidor público municipal, José de Nazaré Ferreira
Silva, Servidor Efetivo, Auxiliar de Serviços Gerais, com fundamento nos termos do Art. 1º da EC 41/03, que
alterou o Art. 40, § 7º, Inciso II c/c Art. 15º da Lei 10887/04, e Art. 35 da Lei Orgânica do Município de São
Luís e Art. 15, II, “a” da Lei Municipal nº 4395/04, tendo em vista o que consta na Portaria nº 722/2014,
expedida pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município - IPAM, em 26 de junho de 2014, fl.31,
publicado no Diário Oficial do Município, em 11 de julho de 2014, fls. 33 - 34, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 404/2016-GPROC01 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51,
inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do
TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 7582/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Municipais de Duque Bacelar
Responsável: Marcos Antônio Aguiar Oliviera
Beneficiário(a): Maria de Jesus Linhares Furtado
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria de Jesus Linhares Furtado, no cargo de
professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação de Duque Bacelar. Legalidade.
Registro. 
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DECISÃO CS-TCE Nº 192/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Maria de Jesus
Linhares Furtado, no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação de Duque Bacelar,
outorgada pelo Decreto nº 001, de 09 de abril de 2015, expedido pelo Fundo de Aposentadorias e Pensões dos
Servidores Municipais de Duque Bacelar, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 891/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 8451/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria de Lourdes de Oliveira Cunha
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria de Luordes de Oliveira Cunha, no cargo de
professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 154/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Maria de Luordes de
Oliveira Cunha, no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº
1136, de 13 de julho de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 849/2016
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
– TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo: 6364/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
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Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto da Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais.
Beneficiário: Raimundo Antonio da Costa Silva
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência, a pedido, para reserva remunerada do 1° Sargento PM Raimundo Antonio da
Costa Silva – preenchidos os requisitos legais. Julgamento legal e registro. Publicação da
decisão. Ciência ao órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE Nº 383/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam da Transferência, a pedido, para Reserva Remunerada do 1°
Sargento PM José Raimundo Antonio da Costa Silva matrícula 0000037291, na mesma graduação, com
proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, nos termos dos artigos 62, II, 118, I e 119, da Lei
n° 6.513/95, alterada pela Lei n° 8.080/04; artigo 21 da Lei Complementar n° 073/04 e artigos 1° e 10 da Lei n°
8.591/07, tendo em vista o que consta no Processo n° 3792/2015 – PMMA, constante no Ato n° 367/2015,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, publicado no Diário Oficial n°072, de 20 de abril
de2015, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o
Parecer nº 410/2016-GPROC01 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferência, nos termos do disposto no art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1.º,
VIII, e 54, II, da mencionada lei orgânica.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), os Conselheiros Raimundo
Nonatode Carvalho Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador Douglas Paulo da Silva representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº: 8711/2015 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão 
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon - IPMT
Responsável: Robson Parentes Noleto Silva
Beneficiário: José Soares Barbosa
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Pensão por Morte. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos
interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 382/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Pensão por Morte a José Soares Barbosa, em face do
falecimento da sua esposa, a servidora pública municipal aposentada, Raimunda Pires de Sousa Barbosa, cargo
de zeladora, com fundamento legal no art.40,§7º, Inciso I da Constituição Federal/88 c/c art. 12, item I, da Lei
Complementar Municipal nº 004/2004. Os proventos iniciais serão de R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito
reais), com base na última remuneração da servidora aposentada, com vigência a partir de 20 de fevereiro de
2015, tendo em vista o que consta no Portaria nº 036/IPMT/2015, expedido pelo Instituto de Previdência Social
dos Servidores Públicos do Município de Timon - IPMT, em 18 de março de 2015, fl. 17, publicado no Diário
Oficial do Município, em 07 de abril de 2015, fls. 18-19, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
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unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 926/2016-GPROC01 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), os Conselheiros Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque
Nava Neto e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8997/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Valdeci Souza dos Passos
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Valdeci Souza dos Passos, no cargo de auxiliar
administrativo, lotada na Secretaria de Estado da Justiça e da Administração Penitenciaria.
Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 193/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Valdeci Souza dos
Passos, no cargo de auxiliar administrativo, lotada na Secretaria de Estado da Justiça e da Administração
Penitenciaria,outorgada pelo Ato nº 1207, de 13 de julho de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão
e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator,
acolhendo o Parecer nº 1237/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº: 9114/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto da Gestão e Previdência
Beneficiária: Cacilda Marques Mendes
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 924/2017 São Luís, 12 de maio de 2017

Página 60 de 93

                                             

Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 268/2017
   Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, à Cacilda Marques Mendes, matrícula n° 0000809830, no cargo de Auxiliar de
Enfermagem, Classe Especial, Referência 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do
quadrode pessoal do(a) Secretaria de Estado da Saúde, nos termos do artigo 3°, incisos I, II, III, parágrafo único
da EC n° 47/05, combinado com o artigo 21 e 26 da Lei Complementar nº 073/04, tendo em vista o que consta
no Processo nº 91332/2014 – SES, conforme Ato de Aposentadoria nº 1242/2015, expedido pela Secretaria de
Estadoda Gestão e Previdência do Maranhão, em 23 de julho de 2015, publicado no Diário Oficial do Estado do
Maranhão n° 145, em 07 de agosto de 2015, fls. 64 - 65, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 827/2016-GPROC02 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), os Conselheiros
Raimundo Nonato de C. Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque
Nava Neto e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo: 9201/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência, ex-officio, para Reserva Remunerada
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Ivaldo Alves Barbosa
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência, ex-officio, para reserva remunerada do Coronel PM Ivaldo Alves Barbosa –
preenchidos os requisitos legais. Julgamento e registro. Publicação da decisão. Ciência ao
órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE Nº 122/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam da Transferência, a pedido, para Reserva Remunerada
Coronel PM Ivaldo Alves Barbosa, matrícula 54429, na mesma graduação, com proventos integrais mensais,
calculados sobre o seu subsídio, nos termos dos artigos 62, II, 118, II e 120, II (com redação dada pela Lei
10.131 de 30 de julho de 2014) da Lei n° 6.515/95, acrescido pela Medida Provisória nº 195, de 17 de março de
2015, artigos 1° e 10 da Lei n° 8.591/07, e artigo 21 da Lei Complementar n° 073/04, tendo em vista o que
consta no Processo PMMA nº. 53904/2015, conforme Ato datado em 08 de abril de 2015, expedido pela
Secretariade Estado da Gestão e Previdência, publicado no Diário Oficial n° 70, em 16 de abril de 2015, fls. 103
e 104, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais e conforme o art. 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-
MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
931/2016-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferência, nos termos do disposto no art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1.º,
VIII, e 54, II, da mencionada lei orgânica.
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Presentes à sessão o Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em Exercício),
Conselheiro Edmar Serra Cutrim (Relator), Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de janeiro de 2017.
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9209/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência, ex-officio, para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência -SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Coronel da PM, Boaventura Furtado Neto
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Transferência, ex-officio para reserva remunerada concedida a Boaventura Furtado Neto, no
cargo de coronel, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 172/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência, ex-officio, para reserva remunerada,
concedida a Boaventura Furtado Neto, no cargo de coronel, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão,
outorgada pelo Ato de 08 de abril de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
856/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para
reserva,nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54,
inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 9463/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Mata Roma
Responsável: Raimundo de Moraes Aguiar
Beneficiário(a): Maria de Fátima Carvalho Garreto
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria de Fátima Carvalho Garreto, no cargo de
professora, lotada na Secretaria Municipal da Educação de Mata Roma. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 194/2017
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Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Maria de Fátima
Carvalho Garreto, no cargo de professora, lotada na Secretaria Municipal de Mata Roma, outorgada pelo
Portaria nº 05, de 03 de junho de 2015, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos
Municipaisde Mata Roma, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 1124/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts.
1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 9629/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Vitória do Mearim
Responsável: José Raimundo Pereira
Beneficiário(a): Auriclea Ricarte dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Auriclea Ricarte dos Santos, no cargo de professora,
lotada na Secretaria Municipal da Educação de Vitória do Mearim. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 195/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Auriclea Ricarte dos
Santos, no cargo de professora, lotada na Secretaria Municipal da Educação de Vitória do Mearim, outorgada
pelo Decreto nº 172, de 01 de julho de 2015, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos
Municipais de Vitória do Mearim, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1002/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e
dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 
 

Processo nº: 816/2015-TCE/MA
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Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiária: Lúcia Maria de Sousa Ewerton
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 330/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a legalidade do Ato de Aposentadoria Voluntária, com
proventos integrais mensais e com paridade, à Lúcia Maria de Sousa Ewerton, matrícula n° 0000744474, no
cargo de Professor I, Classe C, Referência 006, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do
quadro de pessoal do(a) Secretaria de Estado da Educação, nos termos do artigo 6°, incisos I, II, III e IV da EC
n° 41/03, combinado com o §5º do artigo 40 da Constituição Federal e artigos 21 e 26 da Lei Complementar nº
073/04 e Lei nº 9.860/13, artigos 33, 34, I, tendo em vista o que consta no Processo nº 218591/2013 – SEDUC,
conforme Ato de Aposentadoria nº 1642/2014, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do
Maranhão, em 6 de novembro de 2014, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão n° 219, em 11 de
novembro de 2014, fls. 92 - 93, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 408/2016-GPROC01 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), os Conselheiros Raimundo
Nonato de C. Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 13782/2014 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Sebastiana Muniz Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade da retificação do ato de aposentadoria voluntária de Sebastiana
MunizSantos, matrícula nº 940874, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo
Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 501/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação do ato de aposentadoria voluntária de
Sebastiana Muniz Santos, matrícula nº 940874, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo
Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo ato retificado publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CX, nº
070, do dia 15 de abril de 2016, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estadodo Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de
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junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 488/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos
artigos 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente) e Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Melquizedeque
Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de maio de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9999/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência -SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): 2º Sargento da PM, Inaldo Cassiano de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Transferência para reserva remunerada concedida a Inaldo Cassiano de Sousa, no cargo de 2º
sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 173/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada, concedida a Inaldo
Cassiano de Sousa, no cargo de 2º sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo
Ato nº 1435, de 25 de agosto de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1043/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para
reserva,nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54,
inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 13926/2014 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiária: Raimunda da Gloria Correa Buna
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
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Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Raimunda da Gloria Correa
Buna, matrícula nº 749648, no cargo de Professor, Classe II, Referência 012, Grupo
Ocupacional Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 502/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Raimunda da Gloria
Correa Buna, matrícula nº 749648, no cargo de Professor, Classe II, Referência 012, Grupo Ocupacional
Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato
nº 1696/2014, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CVIII, n.º 219, do dia 11 de
novembro de 2014, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheuo Parecer nº 485/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º,
VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente) e Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Melquizedeque
Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de maio de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 13040/2014 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: Altemiro Bezerra Alves
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciaçãoda legalidade da retificação do ato de aposentadoria voluntária de Altemiro Bezerra
Alves, matrícula nº 673632, no cargo de Professor III, Classe B, Referência 003, Grupo
Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 500/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação do ato de aposentadoria voluntária de Altemiro
Bezerra Alves, matrícula nº 673632, no cargo de Professor III, Classe B, Referência 003, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação,
outorgada pelo ato retificado publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CX, nº 001, do dia
04 de janeiro de 2016, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheuo Parecer nº 253/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º,
VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente) e Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Melquizedeque
Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de maio de 2017.
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Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 10010/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Faustina Vitoria Pimenta França
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti VieiraRelator: Conselheiro Álvaro César de
França Ferreira

Aposentadoriavoluntária concedida a Faustina Vitoria Pimenta França, no cargo de professora,
lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 163/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Faustina Vitoria
Pimenta França, no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº
1477, de 25 de agosto 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1036/2016
do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
– TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº: 10043/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Beneficiária: Edna Pedrolina Barata da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 380/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a legalidade do Ato de Aposentadoria Voluntária, com
proventos integrais mensais e com paridade, à Edna Pedrolina Barata da Silva, matrícula n° 0000982983, no
cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica,
do Quadro de Pessoal do(a) Secretaria de Estado da Educação, nos termos do artigo 6°, incisos I, II, III e IV da
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ECn° 41/03, combinado com o §5º do artigo 40 da Constituição Federal e artigos 21 e 26 da Lei Complementar
nº 073/04 e Lei nº 9.860/13, artigos 33, 34, II, e 35, I, tendo em vista o que consta no Processo nº 59269/2014 –
SEDUC, conforme Ato de Aposentadoria nº 1472/2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência do Maranhão, em 25 de agosto de 2015, fl. 74, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão
n°163, em 03 de setembro de 2015, fls. 75 - 76, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 1067/2016-GPROC04 do Ministério Público de Contas,
decidempela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), os Conselheiros Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque
Nava Neto e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 12338/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Compulsória 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Sandovina Lima Silva
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria Compulsória concedida a Sandovina Lima Silva, no cargo de professora, lotada
na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 151/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria Compulsória  concedida a Sandovina Lima
Silva,no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1352, de 19 de
setembro de 2014, retificado pelo Ato de 24 de novembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator,acolhendo o Parecer nº 703/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 10252/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
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Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Euda da Silva Duarte
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Euda da Silva Duarte, no cargo de professora, lotada na
Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 196/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Euda da Silva Duarte,
no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1780, de 14 de
setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1121/2016 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 10663/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores de Santa Luzia do Paruá/MA
Responsável: Edcarlos Silva Sarges
Beneficiário(a): Maricy de Jesus Lobato Rodrigues
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maricy de Jesus Lobato Rodrigues, no cargo de
professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Santa Luzia do Paruá/MA.
Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 222/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Maricy de Jesus
Lobato Rodrigues, no cargo de professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Santa Luzia do
Paruá/MA, outorgada pelo Decreto nº 12, de 17 de março 2015, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidoresde Santa Luzia do Paruá/MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1158/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e
dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo
da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de março de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
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Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 8760/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria 
Entidade: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
Responsável: Cleonice Silva Freire - Desembargadora
Beneficiário(a): Lúcia de Fátima Silva Quadros
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria, concedida a Lúcia de Fátima Silva Quadros, no cargo de Juíza, lotada no
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 209/2017
Vistos,relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria, concedida a Lúcia de Fátima Silva Quadros,
no cargo de Juíza, lotada no Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 768, de 09 de
julhode 2014, retificado pelo Ato 219, de 25 de fevereiro de 2015, expedidos pelo Tribunal de Justiça do Estado
do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator,
acolhendo o Parecer nº 1076/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº: 10276/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência.
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais –
da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência.
Beneficiária: Maria de Nazaré Miranda Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 378/2017
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a apreciação da legalidade do Ato de Aposentadoria
Voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, à Maria de Nazaré Miranda Oliveira, matrícula n°
0000101402, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da
Educação Básica, do Quadro de Pessoal do(a) Secretaria de Estado da Educação, nos termos do artigo 6°,
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incisos I, II, III e IV da EC n° 41/03, combinado com o §5º do artigo 40 da Constituição Federal e artigos 21 e
26 da Lei Complementar nº 073/04 e Lei nº 9.860/13, artigos 33, 34, II, e 35, II, tendo em vista o que consta no
Processo nº 58902/2014 – URE/ BALSAS, conforme Ato de Aposentadoria nº 1554/2015, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão, em 1 de setembro de 2015, fl.79,publicado no
Diário Oficial do Estado do Maranhão n° 170, em 15 de setembro de 2015, fls. 80 - 82, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°.
1065/2016-GPROC04 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), os Conselheiros Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque
Nava Neto e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 11609/2011-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Chapadinha
Responsável: Dhiankarlo Araújo e Silva 
Beneficiária: Nely Carvalho Machado
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 277/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, à Nely Carvalho Machado, Professora, Classe II, Referência 12 do quadro de pessoal
estatutário da Secretaria Municipal de Administração, com proventos integrais, nos termos do artigo 6°, incisos
I, II, III e IV da Emenda Constitucional n° 41/03, c/c com o §5º do artigo 40 da Constituição Federal, c/c
dispositivo da Lei Orgânica do Município nº 1.000/05, (Lei de Criação do IPC), tendo em vista o que consta no
Processonº 380/2009, conforme Portaria de Retificação de Decreto nº 15, expedido pela Instituto de Previdência
de Chapadinha, em 19 de março de 2015, publicado no Edital n° 06/2015, em 19 de março de 2015, fl. 60, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuiçõeslegais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°.
409/2016-GPROC04 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
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Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº: 10292/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Beneficiária: Marilú de Ribamar Balata Ferreira
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 270/2017
   Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, à Marilú de Ribamar Balata Ferreira, matrícula n° 0000126490, no cargo de Professor
III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica , do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, nos termos do artigo 6°, incisos I, II, III e IV da EC n° 41/03 ,
combinadocom §5º do artigo 40 da Constituição Federal e artigos 21 e 26 da Lei Complementar nº 073/04 e Lei
nº 9.860/13, Artigos 33, 34, II e 35, II, tendo em vista o que consta no Processo nº 82260/2014 – SEDUC,
conformeAto de Aposentadoria nº 1576/2015, de 01 de setembro de 2015, fl. 76, publicado no Diário Oficial do
Estado do Maranhão n° 170, em 15 de setembro de 2015, fls. 77 - 78, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 34/2017-GPROC02 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), os Conselheiros
Raimundo Nonato de C. Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque
Nava Neto e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 11662/2011-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria 
Entidade: Instituto de Previdência de Chapadinha - MA
Responsável: Hilton Portela da Ponte
Beneficiário(a): Raimunda Augusta Pereira Vieira
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria, concedida a Raimunda Augusta Pereira Vieira, no cargo de professora, lotada
na Secretaria de Educação de Chapadinha-MA. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 208/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria, concedida a Raimunda Augusta Pereira
Vieira,no cargo de professora, lotada na Secretaria de Educação de Chapadinha-MA, outorgada pelo Portaria nº
024, de 05 de janeiro de 2010, retificado pela portaria de 19 de março de 2015, expedidos pelo Instituto de
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Previdência de Chapadinha-MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 580/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e
dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 10298/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Mirian Isabel dos Santos Reis
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Mirian Isabel dos Santos Reis, no cargo de professora,
lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 167/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Mirian Isabel dos
SantosReis, no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1581, de
01 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1176/2016
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
– TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 10389/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Prevuidência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
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Beneficiária: Maria Ribamar Pinheiro Boas 
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 381/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a apreciação da legalidade do Ato de Aposentadoria
Voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, à Maria Ribamar Pinheiro Boas, matrícula n°
0000982017, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da
EducaçãoBásica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, nos termos do artigo 6°, incisos I,
II, III e IV da EC n° 41/03, combinado com o §5º do artigo 40 da Constituição Federal e artigos 21 e 26 da Lei
Complementar nº 073/04 e Lei nº 9.860/13, artigos 33, 34, II, e 35, II, tendo em vista o que consta no Processo
nº 62591/2014 – URE/ VIANA, conforme Ato de Aposentadoria nº 1540/2015, expedido pela Secretaria de
Estado da Gestão e Previdência do Maranhão, em 1 de setembro de 2015, fl.81, publicado no Diário Oficial do
Estado do Maranhão n° 170, em 15 de setembro de 2015, fls. 82 - 83, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 1164/2016-GPROC01 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), os Conselheiros Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque
Nava Neto e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10393/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria Catarina de Abreu Queiroz
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria Catarina de Abreu Queiroz, no cargo de
professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 197/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Maria Catarina de
Abreu Queiroz, no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº
1534, de 01 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1106/2016
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
– TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo: 10395/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Antonio Daniel Barroso de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência, a pedido, para reserva remunerada do 3° Sargento PM Antonio Daniel Barroso
de Sousa – preenchidos os requisitos legais. Julgamento e registro. Publicação da decisão.
Ciência ao órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE Nº 123/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam da Transferência, a pedido, para Reserva Remunerada do 3º
Sargento PM Antonio Daniel Barroso de Sousa, matrícula 0000071282, na mesma graduação, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, nos termos dos artigos 62, II, 118, I e 119, da Lei n°
6.513/95, alterada pela Lei n° 8.080/04; artigo 21 da Lei Complementar n° 073/04 e artigos 1° e 10 da Lei n°
8591/07, tendo em vista o que consta no Processo n° 13373/2014 – PMMA, Anexo (s): 627/2007 – PMMA,
1016/2007 – PMMA, conforme Ato n° 1501/2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
em 01 de setembro de 2015, fl.81, publicado no Diário Oficial n° 170, em 15 de setembro de 2015, fls. 82 e 83,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 968/2016-
GPROC04 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência, nos
termos do disposto no art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da
mencionada lei orgânica.
Presentes à sessão o Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em Exercício),
Conselheiro Edmar Serra Cutrim (Relator), Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de janeiro de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 10439/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Raimunda Clara Gomes da Silva 
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim
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Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 283/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, à Raimunda Clara Gomes da Silva, matrícula n° 0000723106, no cargo de Professor
III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal
do(a) Secretaria de Estado da Educação, nos termos do artigo 6°, incisos I, II, III e IV da EC n° 41/03,
combinado com o §5º do artigo 40 da Constituição Federal e artigos 21 e 26 da Lei Complementar nº 073/04 e
Lei nº 9.860/13, artigos 33, 34, II, e 35, I, tendo em vista o que consta no Processo nº 57488/2014 – SEDUC,
conforme Ato de Aposentadoria nº 1621/2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do
Maranhão,em 3 de setembro de 2015, fl. 67, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão n° 173, em 18
de setembro de 2015, fls. 68/69, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 33/2017-GPROC04 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), os Conselheiros Raimundo
Nonatode Carvalho Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº: 10449/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais,
da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Beneficiária: Maria de Lourdes Torres Romão
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 331/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a legalidade do Ato de Aposentadoria Voluntária, com
proventos integrais mensais e com paridade, à Maria de Lourdes Torres Romão, matrícula n° 0000997320, no
cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica,
do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, nos termos do artigo 6°, incisos I, II, III e IV da EC
n° 41/2003, combinado com o §5º do artigo 40 da Constituição Federal e artigos 21 e 26 da Lei Complementar
nº 073/04 e Lei 9.860/13, Artigos 33, 34, II e 35, I, tendo em vista o que consta no Processo nº 57950/2014 –
URE/ BACABAL, Anexo (s): 1132/2008 – URE/ BACABAL, conforme Ato de Aposentadoria nº 1606/2015,
de 03 de setembro de 2015, fl. 79, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência de São Luis,
publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão n° 172, em 17 de setembro de 2015, fls. 80 - 81, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuiçõeslegais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°.
6/2017-GPROC04 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
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aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), os Conselheiros Raimundo
Nonatode Carvalho Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº: 10485/2015 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão por Morte
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto da Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais,
da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Beneficiária: Matilde Trindade Gonçalves 
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Pensão por Morte. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos
interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 384/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Pensão por Morte de Matilde Trindade Gonçalves, viúva
do ex-segurado, Raimundo Nonato Gonçalves, Matrícula nº 0000382556, aposentado no cargo de Auxiliar de
Serviços, Especialidade Vigia, Classe C, Referência 08, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio
Operacional, pensão previdenciária, sem paridade, no valor de R$ 2.360,29 (dois mil trezentos e sessenta reais e
vinte e nove centavos), equivalente aos proventos percebidos pelo ex-servidor na data do óbito, ocorrido em
02.08.2015,em obediência ao disposto no artigo 1º, da Emenda Constitucional nº 41/03, que alterou o art.40,§7º,
Inciso I e §8º da Constituição Federal c/c o artigo 15 da Lei 10.887/04, artigo 83 da Orientação Normativa nº
02/09 e artigos 9º, I, 31, I e 60, da Lei Complementar nº 073/04, produzindo efeitos financeiros a partir de
02.08.2015, tendo em vista o que consta do Processo nº 145707/2015, expedido pela Secretaria de Estado da
Gestãoe Previdência, em 14 de setembro de 2015, fl. 24, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão nº
173, em 18 de setembro de 2015, fls. 25-27, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 1158/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), os Conselheiros Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque
Nava Neto e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº.: 7771/2012-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos de Monção.
Responsável: João de Fátima Pereira
Beneficiária: Maria Sebastiana Santos Costa P into
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 203/2017
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes a legalidade de Retificação do Decreto nº. 23/2014, de 07 de
Agosto de 2014, publicado no Diário Oficial de 11.08.2014, assim concedendo Aposentadoria por Tempo de
Contribuição,à servidora Maria Sebastiana Costa Pinto, Professora, matrícula n° 3435-1, portadora da CI-RG n°
14819692000-7 SSP/MA e CPF/MF n° 476.414.523-53, com proventos integrais no valor de R$ 2.199,70 (dois
mil, cento e noventa e nove reais e setenta centavos), conforme o salário base e vantagens legais, nos termos do
art. 6°, I, II, III e IV da Emenda Constitucional n° 41. de 19 de Dezembro de 2003 c/c o § 5° do art. 40 da
ConstituiçãoFederal de 1988 e legislação municipal pertinente, mediante o que consta no Decreto Retificador n°
11, de 30 de março 2016, expedido pela Prefeitura Municipal de Monção, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 97/2017-GPROC02 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Conselheiro Edmar Serra Cutrim
(Relator), o Conselheiro Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 10492/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Lucilene Freitas Cardoso
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Lucilene Freitas Cardoso, no cargo de professora, lotada
na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 169/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Lucilene Freitas
Cardoso,no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1613, de 03
de setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes
daSegunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1122/2016 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
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da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 7175/2013-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência -SEGEP
Responsável: Maria das Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Soldado da PM, João Batista Barros Lima
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Transferência para reserva remunerada concedida a João Batista Barros Lima, no cargo de
soldado, lotado na Policita Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 227/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada, concedida a João
BatistaBarros Lima, no cargo de soldado, lotado na Policita Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato
de 07 de maio de 2013, retificado pelo Ato de 07 de agosto de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator,acolhendo o Parecer nº 720/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida transferência para reserva, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e
dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo
da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de março de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº: 10518/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Doralice Silva da Silva
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
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aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.
DECISÃO CS-TCE Nº 239/2017

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, à Doralice Silva da Silva, matrícula 0000745869, no cargo de Professor III, Classe C,
Referência007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria
deEstado da Educação, nos termos do art. 6°, I, II, III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03, combinado com
o §5º do art. 40 da Constituição Federal e artigos 21 e 26 da Lei Complementar nº 073/04 e Lei nº 9.860/13,
artigos 33, 34, II e 35, I, tendo em vista o que consta no Processo nº 72513/2014 – SEDUC, conforme Ato nº
1682/2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, em 11 de setembro de 2015, fl. 71,
publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão n° 173, em 18 de setembro de 2015, fls. 72-74, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuiçõeslegais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°.
33/2017-GPROC02 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), o Conselheiro Edmar Serra
Cutrim (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Douglas Paulo da Silva,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10293/2013-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Maria Trindade Pereira dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria Trindade Pereira dos Santos, no cargo de agente
administrativo legislativo, lotada na Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.
Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 341/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Maria Trindade
Pereirados Santos, no cargo de agente administrativo legislativo, lotada na Assembleia Legislativa do Estado do
Maranhão, outorgada pelo Ato nº 1335, de 30 de agosto 2013, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo
o Parecer nº 622/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
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Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas 

Processo nº 298/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Maria Regina Torres dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoriavoluntária concedida a Maria Regina Torres dos Santos, no cargo de professora,
lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 221/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Maria Regina Torres
dos Santos, no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1934, de
25 de novembro de 2013, retificado pelo Ato de 07 de agosto de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator,acolhendo o Parecer nº 634/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo
da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de março de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº: 10619/2015 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão por Morte
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias.
Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto
Beneficiários: Osmário de Almeida e Thais Bruna Araújo de Almeida 
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Pensão por Morte. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos
interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 338/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a apreciação de Pensão por Morte à Osmário de Almeida e
Thais Bruna Araújo de Almeida, no valor R$ 747,15 (setecentos e quarenta e sete reais e quinze centavos),
sendo 50% (cinqüenta por cento) para cada um dos beneficiários, correspondente a 100% (cem por cento) da
remuneração da ex-servidora municipal Teresinha de Jesus Costa Araújo, falecida em 06/01/2003, no exercício
do cargo de Professor Classe “B”, Nível II, matrícula nº 2772, nos termos do art. 40, §§2º e 7º, II da
Constituição Federal/1988, c/c com o art. 26, I, “b” e “d”, da Lei 1616/2006, tendo em vista o que consta do
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Ato nº 0044/2014 , expedido pela Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias –
CAXIAS-PREV, em 5 de dezembro de 2014, fl.31, publicado no Diário Oficial do Estado do Município n°
2587, em 5 de dezembro de 2014, fls. 37 - 38, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 1159/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 10671/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência -SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): 2º Sargento da PM, Domingos Silva Filho
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Transferência para reserva remunerada concedida a Domingos Silva Filho, no cargo de 2º
Sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 199/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada, concedida a
Domingos Silva Filho, no cargo de 2º Sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada
pelo Ato nº 1808, de 28 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
982/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para
reserva,nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54,
inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº: 10816/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
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Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto da Gestão e Previdência
Beneficiária: Antonia de Sena Rosa Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 271/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, à Antonia de Sena Rosa Costa, matrícula n° 0000738005, no cargo de Professor III,
Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal
do(a) Secretaria de Estado da Educação, nos termos do artigo 6°, incisos I, II, III e IV da EC n° 41/03,
combinado com o §5º do artigo 40 da Constituição Federal e artigos 21 e 26 da Lei Complementar nº 073/04 e
Lei nº 9.860/13, artigos 33, 34, II, e 35, I, tendo em vista o que consta no Processo nº 71407/2014– URE/
TIMON, conforme Ato de Aposentadoria nº 1772/2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência em São Luís, em 28 de setembro de 2015, fl. 82, publicado no Diário Oficial do Estado do
Maranhão n° 184, em 05 de outubro de 2015, fls. 83- 84, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 34/2017-GPROC03 do Ministério Público
de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), os Conselheiros
Raimundo Nonato de C. Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque
Nava Neto e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 10820/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Cleudes Guedes de Castro
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Cleudes Guedes de Castro, no cargo de professora,
lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 198/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Cleudes Guedes de
Castro, no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1780, de 28
de setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes
daSegunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1208/2016 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº: 10933/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto da Gestão e Previdência
Beneficiária: Jaqueline Campos de Melo Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 286/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, à Jaqueline Campos de Melo Silva, matrícula n° 0000748566, no cargo de Professor
III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal
do(a) Secretaria de Estado da Educação, nos termos do artigo 6°, incisos I, II, III e IV da EC n° 41/03,
combinado com o §5º do artigo 40 da Constituição Federal e artigos 21 e 26 da Lei Complementar nº 073/04 e
Lei nº 9.860/13, artigos 33, 34, II, tendo em vista o que consta no Processo nº 81600/2014– URE/ SÃO JOÃO
DOS PATOS, conforme Ato de Aposentadoria nº 1706/2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência em São Luís, em 17 de setembro de 2015, fl. 77, publicado no Diário Oficial do Estado do
Maranhão n° 178, em 25 de setembro de 2015, fls. 78- 79, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 29/2017-GPROC03 do Ministério Público
de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº: 11359/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado de Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Antonia do Vale Barbosa
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 924/2017 São Luís, 12 de maio de 2017

Página 84 de 93

                                             

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 289/2017
   Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensaise com paridade, à Antonia do Vale Barbosa, matrícula 0000845180, no cargo de Professor III, Classe C,
Referência 007, grupo Educação, subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria
de Estado da Educação, nos termos do art. 6°, I, II, III e IV da EC nº 41/03, combinado com o §5º do art. 40 da
ConstituiçãoFederal e artigos 21 e 26 da Lei Complementar nº 73/04 e Lei nº 9.860/13, artigos 33, 34, II e 35, I,
tendo em vista o que consta no Processo nº 58569/2014 URE/ IMPERATRIZ, conforme Ato nº 1880/2015,
expedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão, em 09 de outubro de 2015, fl. 75,
publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 193, em 20 de outubro de 2015, fls. 76/77, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuiçõeslegais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°.
176/2017-GPROC02 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), os Conselheiros Raimundo
Nonatode Carvalho Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo n.º 11495/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Maria de Fátima Sousa Lima
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria de Fátima Sousa Lima,
matrícula nº 1033893, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 005, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE N.º 503/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Maria de Fátima
Sousa Lima, matrícula nº 1033893, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 005, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação,
outorgadapelo ato n.º 1795/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 189, do
dia 13 de outubro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantesda Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
econforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer n.º 466/2017-GPROC2 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente) e Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Melquizedeque
Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de maio de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 11507/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais,
da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência.
Beneficiária: Yana Maria Britto Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 332/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a legalidade do Ato de Aposentadoria Voluntária, com
proventos integrais mensais e com paridade, à Yana Maria Britto Costa, matrícula n° 0000141481, no cargo de
Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro
de Pessoal do(a) Secretaria de Estado da Educação, nos termos do artigo 6°, incisos I, II, III e IV da EC n°
41/03, combinado com o §5º do artigo 40 da Constituição Federal e artigos 21 e 26 da Lei Complementar nº
073/04 e Lei nº 9.860/13, artigos 33, 34, II, e 35, II, tendo em vista o que consta no Processo nº 3642/2015 –
URE/ CAXIAS, conforme Ato de Aposentadoria nº 1843/2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência, em 29 de setembro de 2015, fl. 92, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão n° 191, em
15 de outubro de 2015, fls. 93 - 94, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 367/2017-GPROC03 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo n.º 11530/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Maria Luiza Ferraz Beckman
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
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Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria Luiza Ferraz Beckman,
matrícula nº 290767, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE N.º 504/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Maria Luiza Ferraz
Beckman,matrícula nº 290767, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo
Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato
n.º 1833/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 191, do dia 15 de outubro
de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo
104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer n.º 274/2017-GPROC4 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente) e Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Melquizedeque
Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de maio de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11540/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Prefeitura de Vitória do Mearim/MA
Instituto de Previdência Municipal de Vitória do Mearim/MA (PREVIM)
Responsável: Dóris de Fátima Ribeiro Pearce – Prefeita
Beneficiária: Nelir Coelho Cardoso
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Nelir Coelho Cardoso, no
cargo de Professora, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de Vitória do
Mearim/MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 505/2017
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Nelir Coelho Cardoso,
no cargo de Professora, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de Vitória do Mearim/MA,
outorgada pelo ato nº 186/2015, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, Publicações de Terceiros,
AnoXXXIX, nº 200, do dia 28 de outubro de 2015, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º
8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
dovoto do Relator, que acolheu o Parecer nº 258/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente) e Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Melquizedeque
Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de maio de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
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Presidente da Segunda Câmara
Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo n.º 11557/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Maria Helena Duarte da Costa Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria Helena Duarte da Costa
Oliveira, matrícula nº 729251, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo
Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE N.º 506/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Maria Helena Duarte
da Costa Oliveira, matrícula nº 729251, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação,
outorgadapelo ato n.º 1838/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 191, do
dia 15 de outubro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantesda Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
econforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer n.º 405/2017-GPROC3 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente) e Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Melquizedeque
Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de maio de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo n.º 11608/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Veralúcia da Silva Lobo
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Veralúcia da Silva Lobo,
matrícula nº 822064, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE N.º 507/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Veralúcia da Silva
Lobo, matrícula nº 822064, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo
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Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato
n.º 1870/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 193, do dia 20 de outubro
de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo
104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer n.º 255/2017-GPROC2 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente) e Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Melquizedeque
Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de maio de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 11609/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Beneficiária: Adma de Fatima Viana Rabello Abdala
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da legalidade do ato de pessoal. Aposentadoria voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE Nº 333/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a legalidade do Ato de Aposentadoria Voluntária, com
proventos integrais mensais e com paridade, à Adma de Fatima Viana Rabello Abdala, matrícula n°
0000335760,no cargo de Especialista em Saúde, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Médico, Grupo
Administração Geral, Subgrupo Nível Superior, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde, nos
termos do artigo 3°, incisos I, II, III, parágrafo único da EC n° 47/05, combinado com o artigo 21 e 26 da Lei
Complementar nº 073/04 e Lei 9.040/2009, artigo 8º, §1º, III e §4º, tendo em vista o que consta no Processo nº
184714/2014, conforme Ato de Aposentadoria nº 1902/2015, de 09 de outubro de 2015, fl. 68, publicado no
Diário Oficial do Estado do Maranhão n° 193, em 20 de outubro de 2015, fls. 69 - 71, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer n°. 203/2017-
GPROC04 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de março de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
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Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº 11788/-2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos e contratos
Entidade: Prefeitura Municipal de Cedral - MA
Responsável: Fernando Cuba
Ministério Público de Contas: Procurador Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos. Unidade Técnica de Controle Externo 2.
Prefeitura Municipal de Cedral. Ausência de envio de documentação. Multa.

DECISÃO CS-TCE Nº 21/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do dever de prestar informações, conforme preconiza o art.
14 da Instrução Normativa – IN n° 34/2014 (alterada pela IN n° 36/2015), pela Prefeitura Municipal de Cedral.
Efetuado o acompanhamento da utilização do Sistema de Acompanhamento de Contratação Pública – SACOP,
não se verificou a prestação e informações referentes à licitações no exercício de 2015. No entanto, em consulta
ao Diário Oficial do Estado do Maranhão, nota-se que houve a publicação de avisos de licitações e contratos
feitas pela respectiva municipalidade, num total de 07 eventos, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidadee nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1156/2016 do Ministério Público de Contas,
decidem:
I – Aplicar multa, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por evento com fulcro no ar. 13 da Instrução
Normativa n° 34/2014 e art. 67, III da Lei n° 8.258/2005, totalizando o montante de R$ 4.200,00 (quatro mil e
duzentos reais), ao Senhor Fernando Cuba, pela não prestação de informações ao Sistema de Acompanhamento
de Contratações Públicas – SACOP deste Egrégio Tribunal;
II – Determinar ao Gestor que obedeça a Instrução Normativa n° 34/2014, para que proceda o envio nos prazos
estabelecidos todas as informações e elementos de fiscalização referentes às suas contratações;
III – Determinar o apensamento dos presentes autos ao da respectiva prestação de contas do exercício de 2016
da Prefeitura Municipal de Cedral, nos termos do art. 50, I da Lei n° 8.258/05.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de abril de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 2661/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos e contratos
Entidade: Prefeitura Municipal Nova Colinas – MA
Responsável: Elano Martins Coelho
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos. Unidade Técnica de Controle Externo 2.
Prefeitura Municipal de Nova Colinas. Ausência de envio de documentação. Multa. 

ACÓRDÃO CS-TCE Nº 24/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do dever de prestar informações, conforme preconiza o art.
14 da Instrução Normativa – IN n° 34/2014 (alterada pela IN n° 36/2015), pela Prefeitura Municipal de Nova
Colinas. Efetuado o acompanhamento da utilização do Sistema de Acompanhamento de Contratação Pública –
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SACOP, não se verificou a prestação e informações referentes à licitações nos exercícios de 2015 e 2016. No
entanto, em consulta ao Diário Oficial do Estado do Maranhão, nota-se que houve a publicações de avisos de
licitaçõese contratos feitas pela respectiva municipalidade, num total de 28 eventos, os Conselheiros integrantes
daSegunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1091/2016 do Ministério
Público de Contas, decidem:
I – Aplicar multa, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por evento com fulcro no ar. 13 da Instrução
Normativan° 34/2014 e art. 67, III da Lei n° 8.258/2005, totalizando o montante de R$ 16.800,00 (dezesseis mil
e oitocentos reais), ao Senhor Elano Martins Coelho, pela não prestação de informações ao Sistema de
Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP deste Egrégio Tribunal;
II – Determinar ao Gestor que obedeça a Instrução Normativa n° 34/2014, para que proceda o envio nos prazos
estabelecidos todas as informações e elementos de fiscalização referentes às suas contratações;
III – Determinar o apensamento dos presentes autos ao da respectiva prestação de contas do exercício de 2015
da Prefeitura Municipal de Nova Colinas, nos termos do art. 50, I da Lei n° 8.258/05.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de abril de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 4028/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos e contratos
Entidade: Câmara Municipal de Tuntum - MA
Responsável: Nelson Silva de Almeida
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos. Unidade Técnica de Controle Externo 2.
Câmara Municipal de Tuntum. Ausência de envio de documentação. Multa. 

ACÓRDÃO CS-TCE Nº 25/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do dever de prestar informações, conforme preconiza o art.
14 da Instrução Normativa – IN n° 34/2014 (alterada pela IN n° 36/2015), pela Câmara Municipal de Tuntum.
Efetuado o acompanhamento da utilização do Sistema de Acompanhamento de Contratação Pública – SACOP,
não se verificou a prestação e informações referentes à licitações no exercício de 2016. No entanto, em consulta
ao Diário Oficial do Estado do Maranhão, nota-se que houve a publicação de avisos de licitações e contratos
feitas pela respectiva municipalidade, num total de 04 eventos, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidadee nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1284/2016 do Ministério Público de Contas,
decidem:
I – Aplicar multa, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por evento com fulcro no ar. 13 da Instrução
Normativa n° 34/2014 e art. 67, III da Lei n° 8.258/2005, totalizando o montante de R$ 2.400,00 (dois mil e
quatrocentos reais), ao Senhor Nelson Silva de Almeida, pela não prestação de informações ao Sistema de
Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP deste Egrégio Tribunal;
II – Determinar ao Gestor que obedeça a Instrução Normativa n° 34/2014, para que proceda o envio nos prazos
estabelecidos todas as informações e elementos de fiscalização referentes às suas contratações;
III – Determinar o apensamento dos presentes autos ao da respectiva prestação de contas do exercício de 2016
da Câmara Municipal de Tuntum, nos termos do art. 50, I da Lei n° 8.258/05.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora
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de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de abril de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Atos dos Relatores

Processo nº 6299/2017
Natureza: Sem natureza definida
Exercício: 2017
Interessado: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados
Procuradores: João Ulisses de Britto Azêdo (OAB/PI nº 3.446), Bruno Milton Sousa Batista (OAB/PI nº 5.150)
e Benner Roberto Ranzan de Britto (OAB/PE nº 26.121-D)
Assunto: Requer habilitação, vistas e cópias do Processo nº 4010/2017

DESPACHO-GCSUB3 Nº 147/2017
Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de vistas e cópias do processo nº
4.010/2017, referente à processo de denúncia/representação.
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o feito, juntar ao processo requerido.

Em 11 de maio de 2017.
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator

Processo nº 6279/2017
Natureza: Sem natureza definida
Exercício: 2017
Interessado: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados
Procuradores: João Ulisses de Britto Azêdo (OAB/PI nº 3.446), Bruno Milton Sousa Batista (OAB/PI nº 5.150)
e Benner Roberto Ranzan de Britto (OAB/PE nº 26.121-D)
Assunto: Requer habilitação, vistas e cópias do Processo nº 4029/2017

DESPACHO-GCSUB3 Nº 148/2017
Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de vistas e cópias do processo nº
4.029/2017, referente à processo de denúncia/representação.
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o feito, juntar ao processo requerido.

Em 11 de maio de 2017.
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator

Processo nº 6274/2017
Natureza: Sem natureza definida
Exercício: 2017
Interessado: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados
Procuradores: João Ulisses de Britto Azêdo (OAB/PI nº 3.446), Bruno Milton Sousa Batista (OAB/PI nº 5.150)
e Benner Roberto Ranzan de Britto (OAB/PE nº 26.121-D)
Assunto: Requer habilitação, vistas e cópias do Processo nº 4.028/2017

DESPACHO-GCSUB3 Nº 154/2017
Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de vistas e cópias do processo nº
4.028/2017, referente à processo de denúncia/representação.
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o feito, juntar ao processo requerido.
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Em 11 de maio de 2017.
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator

Processo nº 6281/2017
Natureza: Sem natureza definida
Exercício: 2017
Interessado: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados
Procuradores: João Ulisses de Britto Azêdo (OAB/PI nº 3.446), Bruno Milton Sousa Batista (OAB/PI nº 5.150)
e Benner Roberto Ranzan de Britto (OAB/PE nº 26.121-D)
Assunto: Requer habilitação, vistas e cópias do Processo nº 4.150/2017

DESPACHO-GCSUB3 Nº 153/2017
Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de vistas e cópias do processo nº
4.150/2017, referente à processo de denúncia/representação.
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o feito, juntar ao processo requerido.

Em 11 de maio de 2017.
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator

Processo nº 6305/2017
Natureza: Sem natureza definida
Exercício: 2017
Interessado: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados
Procuradores: João Ulisses de Britto Azêdo (OAB/PI nº 3.446), Bruno Milton Sousa Batista (OAB/PI nº 5.150)
e Benner Roberto Ranzan de Britto (OAB/PE nº 26.121-D)
Assunto: Requer habilitação, vistas e cópias do Processo nº 3.998/2017

DESPACHO-GCSUB3 Nº 152/2017
Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de vistas e cópias do processo nº
3.998/2017, referente à processo de denúncia/representação.
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o feito, juntar ao processo requerido.

Em 11 de maio de 2017.
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator

Processo n.º 6288/2017-TCE
Natureza: Sem natureza definida
Assunto: Solicitação de vistas e cópias
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Prefeitura de Lago Verde
Requerente: Antônio Ítalo Leite Lima – Procurador do Município
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Ref. Processos nº 4997/2017

DESPACHO
Defiro, com fundamento no art. 1º, II, da Instrução Normativa nº. 1/2000-TCE/MA e na Lei nº 12.527/2011, o
pedido de vistas e cópia do processo em epígrafe.
Destarte, a retiradas das cópias (digitais ou impressas) por terceiros, está sujeita a apresentação e juntada de
procuração ad judicia ou com firma reconhecida, nos termos da lei.
Publique-se, cumpra-se.
São Luís (MA), 11 de maio de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Processo nº 6309/2017
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Natureza: Sem natureza definida
Exercício: 2017
Interessado: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados
Procuradores: João Ulisses de Britto Azêdo (OAB/PI nº 3.446), Bruno Milton Sousa Batista (OAB/PI nº 5.150)
e Benner Roberto Ranzan de Britto (OAB/PE nº 26.121-D)
Assunto: Requer habilitação, vistas e cópias do Processo nº 4142/2017

DESPACHO-GCSUB3 Nº 151/2017
Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de vistas e cópias do processo nº
4.142/2017, referente à processo de denúncia/representação.
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o feito, juntar ao processo requerido.

Em 11 de maio de 2017.
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator

Processo nº 6313/2017
Natureza: Sem natureza definida
Exercício: 2017
Interessado: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados
Procuradores: João Ulisses de Britto Azêdo (OAB/PI nº 3.446), Bruno Milton Sousa Batista (OAB/PI nº 5.150)
e Benner Roberto Ranzan de Britto (OAB/PE nº 26.121-D)
Assunto: Requer habilitação, vistas e cópias do Processo nº 4033/2017

DESPACHO-GCSUB3 Nº 150/2017
Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de vistas e cópias do processo nº
4.033/2017, referente à processo de denúncia/representação.
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o feito, juntar ao processo requerido.

Em 11 de maio de 2017.
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator

Processo nº 6273/2017
Natureza: Sem natureza definida
Exercício: 2017
Interessado: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados
Procuradores: João Ulisses de Britto Azêdo (OAB/PI nº 3.446), Bruno Milton Sousa Batista (OAB/PI nº 5.150)
e Benner Roberto Ranzan de Britto (OAB/PE nº 26.121-D)
Assunto: Requer habilitação, vistas e cópias do Processo nº 4022/2017

DESPACHO-GCSUB3 Nº 149/2017
Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de vistas e cópias do processo nº
4.022/2017, referente à processo de denúncia/representação.
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o feito, juntar ao processo requerido.

Em 11 de maio de 2017.
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator
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